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Onde Estou: 	INICIO 	CREDENCIAMENTOS EM ANDAMENTO 

INSTITUCIONAL 

Credenciamentos em Andamento 

TOTAL DE PUBLICAÇÕES - 8 

Ano: 	2023 	2022 

Modalidade: 	Chamamento Público 

Chamamento Público n° 08/2023 

Seleção de entidade (s) executara (s) organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o 

fomento e a execução do Plano de Trabalho com a finalidade de auxílio financeiro, conforme critérios e especificações estabelecidos no presente edital. 
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08/05/2023, 10:02 	 Prefeitura de Coronel Vivida 

Memorando 911/2023 
Responder apenas via 1 Doo 

MUNICÍMO DF 

kUl  CORONEL 

Fátima S. 	 Para 

A-DLC - Divisão...] 

CC 	 5 setores envolvidos 

[SA - Secretaria de Administração] [sF - Secretaria de Fazenda] 	[SA-DLCJ 

[SA-DLC - Divisão de Licitações e Contra Ij 	 05/05/2023 16:29 

Retificação de valor chamamento n° 08123 
Boa tarde, 

Solicito a retificação do valor das parcelas mensais Constante flO Chamamento Público n °  08/23, o valor 

Correto passando a ser de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais) mensais, montante anual de R$ 

158.400,00 (Cento e Cinquenta e oito mil e quatrocentos reais). 

Quem já visualizou? 	± 

Despacho 1-91112023 

08/05/2023 08:07 

(Encaminhado) 

Carlos L. CE 
[A-DLC - Divisã o.. . 

A!C Fernando A. 

CC 

Para atendimento 

Carlos Lopes 

Secretário Mun. Administração 

Quem já visualizou? 2 ou mais pessoas 

	

0810512023 08:07:5 1 
	

Carlos Lopes 	arquivou. 

	

08105/2023 08:07:51 
	

Carlos Lopes 	J parou de acompanhar. 

2 Despachos não lidas 

Despacho 2- 91112023 

https://coronelvivida , 1 doc.com.br/?pg=doc/ver&hash=CB9D4F1  CF2720F6534C80E0C&itd=1 &origem=listagem#naolido 	 1/2 



08/0512023, 10:02 

08/05/2023 08:57 

(Encaminhado) 

Prefeitura de Coronel Vivida 

Paulo Ricardo de Souza Centenaro 

SECRETÁRIO DE FAZENDA 
Fila 	•----u 

Paulo C. E 
1 G - Gabinete do...] 

Cc 

Quem já visualizou? 2 ou mais pesso 

Despacho 3- 91112023 

08/05/2023 08:58 

(Respondido) 
	

Defere-se a presente solicitação. 

Anderson B. 	 Anderson Manique Barreto 

[SA-DLC - Divisão...] 

	 Prefeito 

CC 

Quem já visualizou? 	1 pessoa 

0810512023 08:58:24 	Anderson Manique Barreto 	arquivou. 

0810512023 08:58:24 	Anderson Manique Barreto CE parou de acompanhar. 

Prefeitura de Coronel Vivida - Atendimento Coronel Vivida - PR Praça Angelo Mezzomo, Centro 185550-000 

administracao@coronelvivida.pr.gov.br  

Impresso em 08/05/2023 10:03:03 por Leila Marcolina - Agente Administrativo 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." - Dalai Lama 

https://coronelvivida.1  doc.com.br/?pg=doc/ver&hash=CB9D4F1  CF2720F6534C80E0C&itd=1 &origemlistagem#naolido 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO AUTORIZAÇÃO DE REABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

Considerando o contido no memorando n 2  911/2023 em anexo e tendo em vista a 

justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo a reabertura do procedimento. 

Do Objeto: 
Seleção de entidade (s) executora (s) organização da sociedade civil, sem fins 

lucrativos, visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a 

execução do Plano de Trabalho com a finalidade de auxílio financeiro. 

Justificativa: 

Considerando a necessidade e o objetivo de garantir a oferta de escolarização e 

atendimento especializado aos e estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e 

transtornos globais bem como ofertar atendimento especializado aos genitores ou 

responsáveis legais das pessoas com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos globais 

do desenvolvimento, através de serviços continuados tendo como meta o fortalecimento do 

vínculo familiar e garantia dos direitos, se faz necessário a realização do objeto deste. 

Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de 

Trabalho (modelo em anexo), de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 2  13.019/2014 e 

alterações Lei Federal n 2  13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal n 2  3214, de 16 

de janeiro de 2023. 

Do valor: 

O valor ajustado para a execução do objeto é de R$ 158.400,00 (cento e cinquenta 

e oito mil quatrocentos reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas 

de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais) cada. 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 08 de maio de 2023. 

ANDERSON MANIQU E Assinado de forma digital por 

ANDERSON MANIQUE BARRETO:96731 1099 8ARRETO:96731109991 

91 	 Dados: 2023.05.08 09:57:07 -0300 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 



c 10 

o 

LVO 
MUNICI PIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 08/2023 

ALTERADO COM REABERTURA DE PRAZO 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, 

Coronel Vivida, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n 2  76,995.455/0001-56, representado 

pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n 2  967.311.099-91 e RG n. 

5.228.761-8, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto na Lei Federal n 2  

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.019 de 31 de julho de 2014 

e suas alterações, Lei Federal n 9  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 9  3.214 

de 16 de janeiro de 2023, Decreto Municipal n9 6.093 de 07 de novembro de 2016, Decreto 

Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, torna público 

para conhecimento dos interessados, a Seleção de entidade (s) executora (s) organização da 

sociedade civil, sem fins lucrativos, visando a formação de vínculo de cooperação entre as 

partes, para o fomento e a execução do Plano de Trabalho com a finalidade de auxílio 

financeiro, nos termos e condições estabelecidas neste edital de CHAMAMENTO PÚBLICO n2 

08/2023 e seus anexos. 

1.2. O recebimento dos Envelopes n 9  01 (um), contendo o Plano de Trabalho e dos Envelopes 

n 2  02 (dois), contendo os documentos de Habilitação, dos interessados dar—se—á ATÉ AS 

09H00MIN DO DIA 13 DE JUNHO DE 2023, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça 

Angelo Mezzomo, s/n - Centro, 

1.3. A abertura dos Envelopes n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, dar-se-á na Sala de 

Abertura de Licitações, no mesmo endereço acima citado, às 09H00MIN DO DIA 13 DE JUNHO 
DE 2023. 

1.4. O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, gratuitamente 

através do site: www.coronelvivida.pr.gov.br  ou ainda, poderá ser retirado de 2. 2  a 6. 2  feira, 

das 08h às 12h e das 13h00 às 17h00, junto a Divisão de Licitações, na Praça Angelo Mezzomo, 

s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná. Demais informações poderão ser 

obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

2. DO OBJETO 

2.1. O presente chamamento público tem por objeto a Seleção de entidade (s) executora (s) 

organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, visando a formação de vínculo de 

cooperação entre as partes, para o fomento e a execução do Plano de Trabalho com a 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 1 de 64 



cíp o L 	o 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANA 

finalidade de auxílio financeiro, conforme critérios e especificações estabelecidos no presente 

edital. 

3. DOS OBJETIVOS DA PARCERIA E DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Dos objetivos: 

3.1.1. Tem por foco o desenvolvimento de atividade com crianças, adolescentes e suas 

famílias, com vistas ao fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e prevenção 

de ocorrência de situações de vulnerabilidade e de risco social, sendo um serviço de caráter 

continuado tendo como finalidade de promover seu acesso e usufruto de direitos e 

contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. 

3.2. Do Objetivo Específico: 

3.2.1. Ofertar escolarização para estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e 

transtornos globais do desenvolvimento matriculados no ensino fundamental e na 

educação de jovens e adultos em nível fundamental. 

3.2.2. Ofertar atendimento especializado para pessoas com deficiências, múltiplas 

deficiências e transtornos globais do desenvolvimento. 

3.2.3. Ofertar atendimento especializado para os genitores ou responsáveis legais das 

pessoas com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento 

que são atendidos nos programas/modalidades oferecidos pela instituição. 

3.2.4. Ofertar atendimento de pelo menos 150 (cento e cinquenta) alunos, onde os 

recursos poderão ser aplicados para a aquisição de combustível para a realização do 

transporte escolar dos referidos alunos, pagamento de pessoal e material de consumo. 

3.3. Da Justificativa: 

	

3.3.1. 	Considerando a necessidade e o objetivo de garantir a oferta de escolarização 

e atendimento especializado aos e estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e 

transtornos globais bem como ofertar atendimento especializado aos genitores ou 

responsáveis legais das pessoas com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos 

globais do desenvolvimento, através de serviços continuados tendo como meta o 

fortalecimento do vínculo familiar e garantida dos direitos, se faz necessário a realização 

do objeto deste. 

	

3.3.2. 	Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no 

Plano de Trabalho (modelo em anexo), de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 2  

13.019/2014 e alterações Lei Federal n 2  13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal 

n 2  3214, de 16 de janeiro de 2023. 

4. DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 

4.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, 

até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 
banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 2 de 64 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

4.2. Valor total R$ 158.400,00 (cento e cinquenta e oito mil e quatrocentos reais), divididos 

em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos 

reais) cada, com recursos provenientes de indicação orçamentária em anexo. 

4.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

4.4. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais despesas, 

se realizadas fora dos prazos fixados. 

S. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2, 

Inciso 1 da Lei Federal n 2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

b) A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Referência e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 

líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 

da Lei Federal n 9  13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio 

de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico 

do ente na hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

f) Ter experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante. 

g) Ter Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas. 

h) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será 

responsável ou estará sujeita a esses custos. 

5.2. Que está ciente de que a simples participação no chamamento público, pressupõe seu 

conhecimento prévio e sua concordância com o atendimento das disposições deste edital e 

da Lei Federal n 2  13.019/2014 e Lei Municipal n 2  3.214/2023, e ainda com as orientações a 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
Página 3 de 64 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

serem emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do Tribunal de Contas da 

União, ainda que não expressamente consignadas neste Edital. 

6. DOS IMPEDIMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo Parceria, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93. 

6.2. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 

exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 

08 (oito) anos. 

6.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: IicitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA— ESTADO DO PARANÁ 

d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 

Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 

7. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

7.1. Qualquer cidadão ou interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido na 

Prefeitura de Coronel Vivida, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, Estado do Paraná ou 

feito através do e-mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br . 
7.1.1. O Município não se responsabilizará por e-ma/Is que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Coronel Vivida quanto do emissor. 

- 	 7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de chamamento perante a 

Administração aquele que não o fizer até o décimo dia após a publicação do edital. 

7.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a OSC de participar do Chamamento 

Público. 

7.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data limite para o 

recebimento dos envelopes contendo os Planos de Trabalho e documentos de habilitação. 

8. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES, LOCAL E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O edital será amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública 

na internet, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

8.2. Até o horário e data limite dispostos no preâmbulo do presente Edital, a OSC deverá 

protocolar o Envelope n2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, e o Envelope n 2  02 (dois), 

contendo os documentos de Habilitação junto ao Protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida, 

na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

8.2.1. Os envelopes poderão ser protocolizados a partir da publicação do presente edital 

até o horário e data limite constante no preâmbulo, de Segunda-Feira a Sexta-Feira, das 

08h às 12h e das 13h00m às 17h00m. 

8.3. O Plano de Trabalho e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes, devidamente lacrados, contendo preferencialmente 

em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

Envelope n 2  01 - PLANO DE TRABALHO 
Edital de Chamamento Público n 2  08/2023 
Proponente: 
CN PJ: 

Cidade: 	 Estado: 	 CEP: 
Telefone: 	 E-mail: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

	 o  
Data da Abertura: 	 13 de junho de 2023. 
Horário de Abertura: 	 09:00 horas. 

Envelope n 2  02 -- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Edital de Chamamento Público n 2  08/2023 
Proponente: 
CN PJ: 
Cidade: 
Telefone: 
Data da Abertura: 
Horário de Abertura: 

Estado: 	 CEP: 
E-mail: 
13 de junho de 2023. 
09:00 horas. 

8.4. A entrega da documentação implica na manifestação de interesse na parceria, bem como 

aceitação e submissão, independente de manifestação expressa, a todas as normas e 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

8.5. Em nenhuma hipótese serão recebidos Planos de Trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de 

documentos que deveriam ter sido entregues junto com o Plano de Trabalho, salvo no caso 

de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 

8.6. Não serão aceitos duas ou mais propostas de uma mesma entidade para o objeto. 

9. DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO - ENVELOPE N 2  01 

9.1. O Plano de Trabalho, contido no Envelope n 2  01, deverá ser apresentado em uma via, 

contendo a Razão Social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo com 

CEP, telefone, e-mail da entidade e deverá ser redigido com clareza, sem emendas, rasuras ou 

borrões, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datado e assinado pelo representante legal 

da entidade (se procurador, acompanhado da respectiva procuração), considerando as 

condições estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações. 

9.2. Sugere-se que o Plano de Trabalho seja apresentado conforme modelo anexo (Anexo li) 

ao edital, observando o art. 22 da Lei Federal n. 2  13.019/2014 e Lei Federal n 9  13.204/2015 e 

art. 116 da Lei Federal n 2  8.666/93, devendo, obrigatoriamente, constar: 

9.2.1. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 

entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

9.2.2. Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 

executados; 

9.2.3. Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou 

dos projetos abrangidos pela parceria; 

9.2.4. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a 
elas atreladas; 

9.2.5. Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 

metas. 
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10. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N 2 02 

Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de CÓPIA AUTENTICADA por cartório 

desde que legíveis ou por servidor do município. 

10.1. Em conformidade com a Lei 13.019/14 e o Decreto Municipal n 2  6.097/2016, o envelope 

de documentos de habilitação deverá conter: 

a) Formulário de identificação da Proponente (modelo Anexo III); 

b) Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 
* Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 
social; 
** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da 
Lei Federal n-° 13.01912014 e cujo objeto social seja, preferencialmente,  o mesmo da 
entidade extinta. 

c) Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade (modelo Anexo IV) 

e respectiva cópia autenticada da certidão de regularidade do Conselho Regional de 
Contabilidade; 

d) Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002); 

* O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com 
cadastro ativo. 

f) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por 

organizações/órgãos públicos para os quais realizou ações semelhantes contendo a 

descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o número de beneficiários, bem 

como os resultados alcançados; 

g) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 
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tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas " a "  a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n. 2  8.212/1991; 

h) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

i) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida pela 

Prefeitura do Município sede da licitante; 

j) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 
12 de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.jus.br/certidao).  

1) Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 

estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta comercial; 

m) Cópia autenticada da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

n) Cópia autenticada do CPF e RG do representante; 

o) Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número 

e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil, de cada um deles (modelo Anexo 

V) e cópia autenticada de tais documentos; 

p) Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de 

registro atualizado de água, energia elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato 

de locação, instrumento de concessão real de uso; 

q) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 
39 da Lei n 2  13.019/2014 (modelo Anexo VI - fatos impeditivos); 

r) Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável 

pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria (modelo Anexo VII); 
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s) Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, 

providenciará a abertura de Conta Corrente específica (Modelo Anexo VIII); 

t) Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos) 

(modelo Anexo IX); 

u) Declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara Municipal sobre a 

assinatura do Termo de Parceria, conforme rege a Lei de Licitações (modelo Anexo X); 

v) Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal n 2  12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado (modelo Anexo Xl); 

x) Declaração de adimplência com o Poder Público (modelo Anexo XII); 

w) Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por 

afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público concedente 

(modelo Anexo XIII); 

y) Declaração informando a data de início das atividades da entidade (modelo Anexo XIV); 

z) Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo 

com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 

da mesma Lei (modelo Anexo XV). 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Todos os documentos deverão estar dentro do envelope e dentro dos seus respectivos 

prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
CÓPIA AUTENTICADA por cartório desde que legíveis ou por servidor do município. 

11.1.1. Caso sejam necessários documentos complementares aos de habilitação 

apresentados, estes deverão ser encaminhados à Divisão de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Coronel Vivida - PR, situada no endereço: Praça Angelo Mezzomo, s/n - 

Centro, Coronel Vivida - PR, aos cuidados da Comissão de Seleção no prazo fixados e 

comunicados por esta. 

11.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em via original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou por servidor do município; por 

publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da 

autenticidade através da internet se for o caso. 

11.2.1. A autenticação dos documentos por servidor do município poderá serfeita durante 

a sessão, desde que o proponente tenha enviado a cópia no envelope de habilitação e 
apresente o original até o momento da análise de seus documentos. 

11.2.2. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 
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competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 

- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

11.3. A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos "sites" 

na INTERNET. 

11.4. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões e/ou outros, 

especialmente quando a OSC apresentar alguma documentação vencida. 

11.5. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 

definitivo. 

11.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome da OSC, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se a OSC for a sede (matriz). 

c) em nome da filial, se a OSC for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

11.7. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da OSC e sua consequente exclusão do 

processo. 

11.8. Havendo supervenlência de fato impeditivo, fica a OSC obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis. 

11.9. A apresentação do plano de trabalho e documentação relativa por parte da OSC significa 

o pleno conhecimento e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital 

e seus respectivos anexos. 

11.10. Como condição para celebração do Termo de Parceria, a OSC vencedora deverá manter 

as mesmas condições de habilitação. 

11.11. Toda e qualquer documentação emitida pela entidade deverá ser datada e assinada 

por seu(s) representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
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11.12. Em nenhuma hipótese serão recebidos planos de trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de quaisquer 

documentos, salvo no caso de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 

12. DO PROCEDIMENTO 

12.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital serão abertos os Envelopes n 2  

01 - Plano de Trabalho, em sessão pública, na qual será lavrada a respectiva ata. 

12.2. O(s) Plano(s) de Trabalho será(ão) analisado(s) e selecionado(s) pela Comissão de 

Seleção que procederá ao julgamento dos mesmos, conforme os critérios estabelecidos no 

item 13 deste edital, devidamente fundamentado em relatório técnico. 

12.3. A análise e julgamento do(s) Plano(s) de Trabalho compete à Comissão de Seleção, que 

deverá apresentar os resultados em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento dos envelopes 

e sua abertura. 

12.3.1. A Comissão de Seleção poderá realizar diligências e solicitar pareceres para 

subsidiar sua análise e decisão, o que deve fazer de forma fundamentada e reduzida a 

termo. 

12.4. Concluída a análise e julgamento das propostas, a Comissão de Seleção emitirá relatório 

técnico indicando as OSC selecionadas. 

12.5. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Comissão de Seleção 

procederá a abertura do envelope n. 2  02 (dois), contendo os documentos de habilitação das 

OSC selecionadas, verificando a conformidade entre os documentos de habilitação e os 

requisitos exigidos em Edital. 

12.6. Serão consideradas inabilitadas as OSC que não apresentarem os documentos exigidos 

no item 10 do Edital. 

12.6.1. Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos 

requisitos de habilitação, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser 

convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

12.6.2. Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do subitem anterior 

aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o 

atendimento aos requisitos de habilitação. 

12.7. Os envelopes n. 2  02 (dois) - Documentos de Habilitação das OSC não selecionadas, serão 

devolvidos inviolados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 

12.8. O Resultado final do Chamamento Público, com indicação do nome da OSC e título do 

projeto, será publicado no Site Oficial do Município de Coronel Vivida 
(www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário 

Oficial Eletrônico do Município (https://www.diariomunicipal.com.br/amp/)  ou outro que vier 

a substitui-lo. 
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12.9. Depois de declarado o resultado, será colhido parecer de órgão técnico da Administração 

Pública a respeito dos critérios relacionados no art. 35, V da Lei 13.019/14, bem como, parecer 

do órgão jurídico, acerca da possibilidade de celebração das parcerias. 

12.10. Caso não haja óbice técnico tampouco jurídico ou, se houver, depois de superado, 

serão homologados os resultados finais e feita a convocação dos proponentes selecionados, 

com indicação de prazo e procedimentos a serem adotados para a celebração da parceria com 

as entidades selecionadas. 

13. DOS CRITÉRIOS E JULGAMENTO DA SELEÇÃO 

13.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 

necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 

para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n 

13.019/2014. 

13.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 

viabilidade do objeto. 

13.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

13.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

13.5. A Comissão Permanente de Seleção para realização de Chamamento, utilizará os 

critérios citados na tabela abaixo para classificação dos projetos, bem como, dará devolutiva 

a entidade proponente da avaliação realizada e pontuação obtida. 

13.6. A Comissão de Seleção se baseará nos seguintes critérios: 

Critérios de Avaliacão: 

Pontuação Peso 

Plenamente 
Satisfatório 

. 	 , 

Satisfatorio Insatisfatório 

2 1 O 
1. Viabilidade dos Objetivos e Metas: 1 

2. Consonância com objetivos propostos: 1 
1 Metodologia e Estratégia de Ação: 2 

4.Viabilidade de Execução: 2 
5. Coerência no Plano de Aplicação de 
Recursos: 

2 
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6. Experiência da Entidade no Serviço e no 

2 
Município:  

7. Sustenta bilidade da Entidade: 2 

8. Localização e lnfraestrutura 2 

9. Adequação aos critérios estabelecidos no 
2 

Plano de Trabalho  

10. Contribuição para o desenvolvimento 
2 

social do público alvo do objeto  

11. Proporciona a garantia de exercício dos 
2 

direitos sociais bás i cos  

12. Oferta de oportunidades de participação 
2 

das famílias  

13. Participação da OSC em Conselhos 
1 

Municipa i s 

TOTAL 

13.7. Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 

a) Viabilidade dos Objetivos e Metas (01): Se os objetivos específicos são viáveis e 

exequíveis. Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 1. 

b) Consonância com objetivos propostos (02): Se os objetivos estão de acordo com o 

previsto pela legislação. Peso: 1. 

c) Metodologia e Estratégia de Ação (03): Se o projeto demonstra clareza na forma como 

vai se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias 

pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2. 

d) Viabilidade de Execução (04): Se o projeto demonstra proximidade com realidade do 

território; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2. 

e) Coerência no Plano de Aplicação de Recursos (05): Se há compatibilidade na aplicação 

dos recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2. 

f) Experiência da Entidade no Serviço e no Município (06): Se a proposta traz 

conhecimento sobre realidade da comunidade ou do público-alvo; e se demonstra 

experiência com o serviço proposto. Peso: 2. 

g) Sustenta bilidade da Entidade (07): Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou 

apoio institucional. Peso: 2. 

h) Localização e lnfraestrutura (08): Se a localização e infraestrutura da entidade é 

compatível com a proposta para execução dos serviços. 

i) Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho (09): Clareza e 

objetividade na apresentação do Plano de Trabalho, conforme previsto no Manual das 

Parcerias Voluntárias no Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná. Peso: 2. 

j) Contribuição para o desenvolvimento educacional do público alvo do projeto (10): 

Previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de 

sua realidade social. Peso: 2. 

k) Proporciona a garantia de exercício dos direitos sociais básicos (11): Prevê ações que 

garantam o acesso a direitos sociais básicos (saúde, educação, habitação, alimentação, 

entre outros). Peso: 2. 
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1) Oferta de oportunidades de participação das famílias (12): Participação das famílias no 

projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às 

famílias. Peso: 2. 

m) Participação da OSC em Conselhos Municipais (13): A organização participa e se 

articula com a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1. 

13.8. Na hipótese de empate entre duas ou mais OSC, será dada preferência a entidade que: 

a) Projeto com maior número de pessoas a serem atendidas; 

b) Maior equipe envolvida com melhor currículo. 

13.9. Caso persista o empate, será realizado sorteio, em ato público, para o qual todas as 

proponentes serão convocadas. 

13.10. A Comissão de Seleção poderá, a seu critério, solicitar informações adicionais, realizar 

visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as organizações se manifestem por escrito 

quanto ao solicitado, a fim de selecionar, monitorar e avaliar as entidades que atenderam os 

requisitos previstos na Lei Federal n 2  13.019/2014. 

14. DA NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS PROCEDIMENTOS RECURSAIS 

14.1. O resultado de cada fase do chamamento será publicado no site oficial do Município de 

Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti 

Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município (https://www.diariomunicipal.com.br/amp/)  

ou outro que vier a substitui-lo. 

14.2. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados, conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão por interpretações errôneas ou 

inobservâncias. 

14.3. A proponente deverá indicar todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico 

(e-mail)), para comunicação, devendo manter os dados devidamente atualizados durante 

todo o decurso processual. 

14.3.1. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos 

comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação 

de não recebimentos dos documentos. 

14.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão de Seleção juntamente com o Gestor e 

Controle Interno e os demais interessados terão igual prazo para apresentação das 

contra rrazões. 

14.5. Os recursos deverão ser encaminhados via e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  ou 

protocolados no Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, no horário de expediente, das 8h às 12h e das 13h00min às 17h00min. 
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14.5.1. Após o envio do e-mail, o responsável deverá entrar em contato para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

14.5.2. O Município não se responsabilizará por e-maus que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município 

de Coronel Vivida quanto do emissor. 

14.6. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Seleção e decorrido o prazo para 

interposição de recursos, ou tendo havido renúncia expressa ao direito recursal, ou após o 

julgamento dos recursos interpostos, será encaminhado a autoridade competente para que 

se proceda à devida homologação e consequente adjudicação. 

14.7. O resultado final do presente chamamento será homologado, divulgado e publicado no 

site oficial do Município de Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do 

Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município 

(https://www.diariomunicipal.com.br/amp/)  

14.8. A homologação não gera direito para a OSC a celebração da parceria. 

14.9. Após a homologação do processo, será formalizado o Termo de Parceria; oportunidade 

na qual se fará a devida publicação. 

15. DA ASSINATURA DO TERMO DE PARCERIA 

15.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Parceria em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito a 

celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e alterações. 

15.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Parceria, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orcamentária: 
ÓRGÃO: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE: 01 - DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Natureza da Despesa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.43.15 - Demais Entidades do Terceiro Setor - Pol. de Prom. da Assistência Social 

Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.30 - Demais Entidades do Terceiro Setor para Promoção Gratuita daSaúde 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 

10/01 941 2.119 Atendimento e Manutenção no Eixo da PS - PPD 1051 2837 3.3.50.43.15 

1001.08.242.0023.2.119  

07 10/01 000 2.118 1  Atendimento e Manutenção no Eixo da PS - PPD 1040 2836 3.3.50.43.15 

1001.08.242.0023.2.118  
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02 06/01 494 2.087 Manutenção das Atividades de MAC - 895 3010 3.3.50.41.30 
Ambulatorial e Hospitalar 
0601.10.302.0019.2.087 

17. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

17.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 

17.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1. As obrigações do Município de Coronel Vivida/Concedente e da entidade/proponente 

são as estabelecidas no Termo de Referência - Anexo 1, especialmente nos itens 13 e 14, no 

Plano de Trabalho e na minuta do Termo de Parceria, bem como neste Edital e seus Anexos. 

19. DO REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

19.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

19.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 

19.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

20. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

20.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo além 

da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da (s) secretaria (s) solicitante (s). 

20.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

20.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 
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realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da (s) secretaria 

(s) solicitante (s). 

20.4. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei n 2  13.204/2015, que 

deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

21. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

21.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal 

n 2 6.097/20 16. 

- 	 21.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

21.3. Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 
d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 
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21.4. Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada pela Comissão 

de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

i) Parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

21.5. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 

21.6. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que 

possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

21.7. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

21.8. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, indicar diligências, a 

Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da intimação, para responder à diligência 

ou recorrer à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

21.9. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovara correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 
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22. DAS DESPESAS VEDADAS 

22.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei n 2  

13.204, de 2015). 

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

23. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

23.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta da Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

24. DAS PROIBIÇÕES 

24.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

- 	 b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

1) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 
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k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

25. DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE PARCERIA 

25.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do plano de 

trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil 

ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão 

de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, 

para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa 

ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 

período do atraso verificado. 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade 

competente. 

26. DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

26.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

26.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 
de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 
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26.3, Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

27. DO GESTOR 

27.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

23.2. 27.2. A Administração indica como gestora, a Secretária de Assistência Social, Fatima 

Vogel da Silva, Decreto Municipal n 9  7.479. 

27.3. Dentro dos padrões determinados pela legislação, as quais serão responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 

das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

27.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

28. DO FISCAL 

28.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

7.484 de 07 de janeiro de 2023 e do Plano de Trabalho aprovado. 

28.2. A administração indica como fiscal, da Secretaria de Assistência Social, Andressa Bareta 

Antonio, Matrícula n 2  1909-7, CPF: 065.233.539-07. 

28.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

29. DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

29.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a administração 

quanto a entidade deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em que a parceria 

foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

29.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 
respectivo encerramento. 
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29.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 

ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

29.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 

atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

30. DA SUBCONTRATAÇÃO 

30.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Termo 

de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

30.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da proponente na fase de habilitação. 

31. DA ANTICORRUPÇÃO 

31.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  
8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de 

- 

	

	 Parceria, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 

da mesma forma. 

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1. O proponente contemplado deverá utilizar os recursos financeiros recebidos 

exclusivamente em despesas pertinentes à execução do projeto contemplado, conforme 

Plano de Trabalho aprovado. 

32.2. A inscrição do proponente configura a prévia e integral aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste Edital. 

32.3. Somente poderão apresentar projetos pessoas jurídicas regularmente constituídas, sem 

fins lucrativos e cujos estatutos ou contratos sociais constem ter sede no Município de Coronel 

Vivida. 
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32.4. Os valores não utilizados pelas entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos ao 

término da vigência do Termo de Parceria. 

32.5. Tendo em vista seu poder de discricionariedade, o órgão gestor poderá decidir sobre a 

escolha da proposta a partir dos pareceres técnicos, e o estabelecimento de termo de parceria 

a qual será submetido a apreciação e deliberação da Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

32.6. A execução do objeto da parceria será fiscalizada pela Comissão de Monitoramento e 

Avaliação, a quem caberá a decisão sobre a rescisão, quando caracterizada a prestação de má 

qualidade, mediante a verificação através de Processo Administrativo específico, com garantia 

de representação do contraditório e da produção de ampla defesa. Constitui motivo para 

rescisão do Termo o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente 

quando constatada pelo Município a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 

Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado. 

32.7. Em caso de desistência da organização social em celebrar o termo de parceria a qualquer 

tempo após a entrega da documentação solicitada neste edital de chamamento público, essa 

intenção deverá ser manifestada por escrito através de oficio devidamente assinado pelo 

responsável da organização proponente, explicando as razões que conduziram a essa 

situação. 

32.8. Os casos omissos do presente Edital serão decididos pela Secretária Municipal de 

Assistência Social. As decisões e providências que ultrapassem a competência desta deverão 

ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

32.9. Ao Prefeito Municipal fica reservado o direito de revogar ou anular o presente 

Chamamento Público, havendo motivos ou justificativas para tais procedimentos 

devidamente apresentados nos autos do processo de origem. 

32.10. O proponente que não comprovar que preenche os requisitos, deixando de apresentar 

documentação prevista como obrigatória neste edital, na Lei Federal n 2  13.019/14 e Decretos 

Municipais n 2  6.093/2016 e 6.097/2016, será considerado INABILITADO, para concorrer aos 

benefícios previstos neste Edital de Chamamento Público. 

32.11. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida através da Secretaria Municipal de Assistência 

Social para manter suas equipes e para participar de suas respectivas competições. 

32.12. Demais critérios e condições para celebração das parcerias objeto deste Chamamento 

Público, constam no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do Decreto 
Municipal n 2  6.097/2016, anexo a este edital, sendo que todos os atos deste Chamamento 

Público serão publicados no site do Município: www.coronelvivida.pr.gov.br  
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33. DOS ANEXOS DO EDITAL 

33.1. Integra o presente Edital de Chamamento Público, dele fazendo parte como se transcrita 

em seu corpo: 

Anexo 1—Termo de referencia 

Anexo II - Modelo de plano de trabalho 

Anexo III - Formulário de identificação da proponente 

Anexo IV - Modelo de declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade 

Anexo V - Modelo de relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade 

Anexo VI - Modelo de declaração inexistência de fatos impeditivos - Lei Federal n 0  

13.019/14 

Anexo VII - Modelo de declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade 

para ser o responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria 

Anexo VIII - Modelo de declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de 

Parceria, providenciará a abertura de Conta Corrente específica 

Anexo IX - Modelo de declaração de não vínculo ao Poder Público 

Anexo X - Modelo de declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara 

Municipal sobre a assinatura do Termo de Parceria, conforme rege a Lei de Licitações 

Anexo XI - Modelo de declaração de atendimento a Lei Federal n 2  12,527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado 

Anexo XII - Modelo de declaração de adimplência com o Poder Público 

Anexo XIII - Modelo de declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, 

inclusive por afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público 

concedente 

Anexo XIV - Modelo de declaração informando a data de início das atividades da entidade 

Anexo XV - Modelo de declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos 

repassados de acordo com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar contas na 

forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei 

Anexo XVI - Minuta do termo de colaboração. 

Coronel Vivida, 08 de maio de 2023. 

ANDERSON MANIQUE Ass;r,adodeforma digital por 

ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:9673 110999 BARRETO96731 109991 

1 	 Dados; 20230508 10:27;09 

-0500.  

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 
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ANEXO 1 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/ 2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 

1.1. Seleção de entidade (s) executora (s) organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, 

visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução 

do Plano de Trabalho com a finalidade de auxílio financeiro. 

2. Do Objetivo: 

2.1. Tem por foco o desenvolvimento de atividade com crianças, adolescentes e suas famílias, 

- com vistas ao fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e prevenção de ocorrência 

de situações de vulnerabilidade e de risco social, sendo um serviço de caráter continuado 

tendo como finalidade de promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria 

de sua qualidade de vida. 

3. Do Objetivo Específico: 

3.1. Ofertar escolarização para estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e 

transtornos globais do desenvolvimento matriculados no ensino fundamental e na educação 

de jovens e adultos em nível fundamental. 

3.2. Ofertar atendimento especializado para pessoas com deficiências, múltiplas deficiências 

e transtornos globais do desenvolvimento. 

3.3. Ofertar atendimento especializado para os genitores ou responsáveis legais das pessoas 

com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento que são 

atendidos nos programas/modalidades oferecidos pela instituição. 

3.4. Ofertar atendimento de pelo menos 150 (cento e cinquenta) alunos, onde os recursos 

poderão ser aplicados para a aquisição de combustível para a realização do transporte escolar 

dos referidos alunos, pagamento de pessoal e material de consumo. 

4. Justificativa: 

4.1. Considerando a necessidade e o objetivo de garantir a oferta de escolarização e 

atendimento especializado aos e estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e 

transtornos globais bem como ofertar atendimento especializado aos genitores ou 

responsáveis legais das pessoas com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos globais 

do desenvolvimento, através de serviços continuados tendo como meta o fortalecimento do 

vínculo familiar e garantida dos direitos, se faz necessário a realização do objeto deste. 

4.2. Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de 

Trabalho (modelo em anexo), de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 2  13.019/2014 e 

alterações Lei Federal 0 13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal n 2  3214, de 16 

de janeiro de 2023. 
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S. Dos valores previstos: 

5.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, 

até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida, 

5.2. Valor total R$ 158.400,00 (cento e cinquenta e oito mil e quatrocentos reais), divididos 

em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos 

reais) cada, com recursos provenientes de indicação orçamentária em anexo. 

5.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

5.4. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais despesas, 

se realizadas fora dos prazos fixados. 

6. Prazo e locais para inscrição: 

6.4. As entidades devidamente habilitadas para participar do presente Chamamento Público, 

deverão protocolar a documentação na Prefeitura de Coronel Vivida, no setor de Protocolos, 

localizada na Praça Ângelo Mezzomo, s/n, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

7. Condições para participação: 

7.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2, 

Inciso 1 da Lei Federal n 2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

b) A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 

patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha 

os requisitos da Lei Federal n 2  13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 

mesmo da entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 

meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico 

do ente na hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

f) Ter experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante. 

g) Ter Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 
metas estabelecidas. 
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h) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será 

responsável ou estará sujeita a esses custos. 

8. Impedimento da participação: 

8.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo Parceria, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau. 

d) Esteja suspensa de participarem licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93. 

8.2. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 

exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 
eventualmente imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 

08 (oito) anos. 

8.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992. 
d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 
da Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 
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9. Dos critérios de julgamento e seleção: 

9.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a realização 

de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da sociedade 

civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se necessário 

solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as 

organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, monitorar e 

avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n 2  13.019/2014. 

9.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 

viabilidade do objeto. 

9.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

9.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação do 

resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

9.5. CÓPIAS AUTENTICADAS em cartório ou apresentadas em original para autenticação da 

cópia, por membro da Comissão Permanente de Licitação ou servidor municipal, mediante a 

comparação entre o original e a cópia para atestar a autenticidade, ou ainda, extraídos da 

internet, quando a sua expedição for realizada mediante uso da tecnologia digital, ficando 

sujeitos a verificação de sua autenticidade. 

10. Critérios de desempate: 

a) Projeto com maior número de pessoas a serem atendidas. 

b) Maior equipe envolvida com melhor currículo. 

10.1. Critérios de Avaliacão: 

Pontuação Peso 

Plenamente 

Satisfatório 

 
Satisfatório Insatisfatório 

2 1 O 

1. Viabilidade dos Objetivos e Metas: 1 

2. Consonância com objetivos propostos: 1 

3. Metodologia e Estratégia de Ação: 2 

4.Viabilidade de Execução: 2 

5. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: 2 

6. Experiência da Entidade no Serviço e no Município: 2 

7. Sustentabilidade da Entidade: 2 

8. Localização e lnfraestrutura 2 

9. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho 2 

10. Contribuição para o desenvolvimento social do público alvo 

do objeto 
2 

11. Proporciona a garantia de exercício dos direitos sociais 

básicos 
2 

12. Oferta de oportunidades de participação das famílias 2 

13. Participação da OSC em Conselhos Municipais 1 

TOTAL  
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10.2. Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 

a) Viabilidade dos Objetivos e Metas (01): Se os objetivos específicos são viáveis e 

exequíveis. Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 1. 

b) Consonância com objetivos propostos (02): Se os objetivos estão de acordo com o 

previsto pela legislação. Peso: 1. 

c) Metodologia e Estratégia de Ação (03): Se o projeto demonstra clareza na forma como 

vai se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias 

pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2. 

d) Viabilidade de Execução (04): Se o projeto demonstra proximidade com realidade do 

território; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2. 

e) Coerência no Plano de Aplicação de Recursos (05): Se há compatibilidade na aplicação 

dos recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2. 

f) Experiência da Entidade no Serviço e no Município (06): Se a proposta traz 

conhecimento sobre realidade da comunidade ou do público-alvo; e se demonstra 

experiência com o serviço proposto. Peso: 2. 

g) Sustenta bilidade da Entidade (07): Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou 

apoio institucional. Peso: 2. 

h) Localização e lnfraestrutura (08): Se a localização e infraestrutura da entidade é 

compatível com a proposta para execução dos serviços. 

i) Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho (09): Clareza e 

objetividade na apresentação do Plano de Trabalho, conforme previsto no Manual das 

Parcerias Voluntárias no Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná. Peso: 2. 

j) Contribuição para o desenvolvimento educacional do público alvo do projeto (10): 

Previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de 

sua realidade social. Peso: 2. 

k) Proporciona a garantia de exercício dos direitos sociais básicos (11): Prevê ações que 

garantam o acesso a direitos sociais básicos (saúde, educação, habitação, alimentação, 

entre outros). Peso: 2. 

1) Oferta de oportunidades de participação das famílias (12): Participação das famílias no 

projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às 

famílias. Peso: 2. 

m) Participação da OSC em Conselhos Municipais (13): A organização participa e se 

articula com a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1. 

11. Da assinatura do termo de Parceria: 

11.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Parceria em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito a 

celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e alterações. 

11.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Parceria, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades legalmente 

estabelecidas. 
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12. Prazo de vigência e execução do Termo de Colaboração: 

12.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 

12.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

13. Das Obrigações do Concedente: 

13.1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 

13.2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

13.3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

a execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião periódica, diretamente ou 

através de terceiros expressamente autorizados. 

13.4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

13.5. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços os quais são objeto deste Termo. 

13.6. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

13.7. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

13.8. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade 

pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

14. Das Obrigações da Proponente: 

14.1. A proponente contemplada será responsável pela completa execução do projeto 

selecionado, de acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela 

Comissão de Seleção, bem como pelas ações visando a mobilização de público e divulgação, 

quaisquer alterações de formato e conteúdo deverão ser solicitadas e autorizadas 

antecipadamente pela(s) secretaria(s) solicitante(s). 

14.2. A proponente contemplada deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que 

convocado pela(s) secretaria(s) solicitante(s), em datas a serem definidas posteriormente, 

para acompanhamento e discussão do projeto contemplado. 

14.3. Na divulgação do projeto contemplado é vedada a utilização de nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

14.4. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto contemplado, conforme plano de aplicação. 

14.5. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, 

conforme o caso. 

14.6. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 
destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas equipes e para participar de 

suas respectivas competições. 
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14.7. Responsabilizar—se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou 

através de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o 

projeto de acordo com o plano de aplicação. 

14.8. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele efetuadas 

durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

14.9. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

14.10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Parceria, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 

restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

14.11. Divulgar o Termo de Parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 

Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 

contas, bem como atender a Lei Federal n 2  12.527/2011. 
14.12. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

14.13. Identificar o número do Termo de Parceria no corpo dos documentos da despesa, para 

anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o valor 

pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

14.14. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

14.15. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos 

ao fim do Termo de Parceria. 

14.16. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 

trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

14.17. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

14.18. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Parceria o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 

Plano de Trabalho. 

14.19. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da 
moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da 

isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de 

qualidade e durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 
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14.20. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 

de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

14.21. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

14.22. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 

legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública 

Municipal, sob pena de suspensão da transferência. 

14.23. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste e deixar 

de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública. 

14.24. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários 

ao acompanhamento do controle da execução do objeto. 

14.25. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, pela Administração através da(s) secretaria(s) solicitante(s) 

e/ou Membros da Comissão Permanente Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a 

rescisão do Termo de Parceria, quando constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

14.26. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação 

em até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Parceria, a qual deverá ser entregue em 

envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

14.27. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 

os custos previstos. 

14.28. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva do 

contemplado, a quem é vedado o uso do nome de qualquer órgão do Município de Coronel 

Vivida para contratações de serviços de terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

14.29. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes 

com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

15. Do Regime Jurídico do Pessoal: 

15.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 
da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 
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15.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 

15.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

16. Do monitoramento e Avaliação: 

16.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo 

além da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da(s) secretaria(s) solicitante(s). 

16.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

16.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da(s) secretaria(s) 

solicitante(s). 

16.4. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei n 2  13.204/2015, que 

deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

17. Da Prestação de Contas: 

17.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal n 2  

6.097/2016. 
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17.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

17.3. Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

17.4. Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada pela Comissão 

de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

1) Parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

17.5. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

-- realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 

17.6. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que 

possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

17.7. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

17.8. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação indicar diligências, a 

Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da intimação, para responder à diligência 

ou recorrer à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 
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17.9. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

18. Das despesas vedadas: 

18.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

18.1.1. Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei 

n 2 13.204, de 2015). 

18.1.2. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

19. Da Restituição dos Recursos: 

19.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

20. Das Proibições: 

20.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

1) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
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j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

21. Da Alteração ou Modificação do Termo de Parceria: 
21.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo ou do plano de trabalho, após, 

respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua 

anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão 

de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, 

para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 

período do atraso verificado. 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

22. 	Da Rescisão e da Denúncia: 
22.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

22.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 
de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

22.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 
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ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

23. Do Gestor: 
23.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n9 

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

23.3. A Administração indica como gestora, a Secretária de Assistência Social, Fatima Vogel 

da Silva, Decreto Municipal n 2  7.479. 

23.4. Dentro dos padrões determinados pela legislação, os gestores serão responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 

das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

23.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

24. Do Fiscal: 

24.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  
7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

24.2. A administração indica como fiscal, da Secretaria de Assistência Social, Andressa Bareta 

Antonio, Matrícula n 2  1909-7, CPF: 065.233.539-07 

24.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

25. Da transparência das parcerias voluntárias: 
25.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a Administração, 

quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em que a parceria 

foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

25.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

25.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 

ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

25.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 

atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

26. Da Subcontratação: 
26.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Termo 

de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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26.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Proponente na fase de habilitação. 

27. Da anticorrupção: 
27.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  8.429/1992), a Lei 

Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do 

Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Parceria, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Termo de Parceria 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui 

prestadas são verdadeiras. 

Fatima Vogel da Silva 
	

Andressa Bareta Antonio 
Secretária de Assistência Social 

	
Secretaria de Assistência Social 

Gestor 
	

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos 

anexados ao processo. 

Coronel Vivida, 25 de abril de 2023. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO II 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2023 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

1. PROPONENTE - OSC 

ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: CNPJ: 

ENDEREÇO:  

CIDADE: 	 U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 

E—MAIL: 

SITE: 

NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): CPF: 

C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

ENDEREÇO:  

CIDADE: U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 

E—MAIL: 

2. CARACTERIZAÇÃO DA OSC (Organização da Sociedade Civil) 

Como surgiu? Principais objetivos da Organização. Participação em Conselhos Municipais. 

3. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE 

Descrever como é ou como será a dinâmica de funcionamento do Projeto, quem é a equipe 

de trabalho e sua disponibilidade para execução do Projeto, quais atividades já são 

desenvolvidas, quem são os principais parceiros, interface com a rede de serviços garantindo 

direitos educacionais básicos, parcerias estabelecidas demonstrando experiência da OSC na 

execução do serviço no Município de Coronel Vivida -PR. 

4. PÚBLICO ALVO: 

S. METAS QUALITATIVAS: 

6. METAS QUANTITATIVAS: 

7. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

TÍTULO DO PROJETO: 	 PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

Início: (Previsão em dia/mês/ano): 

Término: (Previsão em dia/mês/ano): 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 

RAZÕES DA PROPOSIÇÃO E INTERESSE PÚBLICO NA SUA REALIZAÇÃO: 

Neste campo deve abranger também a descrição da realidade do projeto, bem como a 
relação entre a realidade e as metas a serem atingidas. 

8. OBJETIVOS 

9. METODOLOGIA DE TRABALHO 
10. CRONOG RAMA DE EXECUÇÃO 

META 1 	1 	1 	INDICADOR FÍSICO 	 DURAÇÃO 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e - mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ETAPA 

OU 

FASE 

ESPECIFICAÇÃO!  
LOCALIDADE 

UNIDADE QUANTIDADE INÍCIO TÉRMINO 

11. PLANO DE APLICAÇAO 
LANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: 	 VALORES: R$ XX 

DESCRIÇÃO: 

12. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS METAS 

13. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DAS METAS 

14. INDICADORES DE AVALIAÇÃO: 
15. OBSERVAÇÕES GERAIS 

16. CRONOG RAMA DE DESEMBOLSO (RS) 

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN 

Exercício 

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Exercício 

17. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE 
Nome:_______________ 

(Técnico responsável pela elaboração do projeto) 

Formação/Registro no Conselho:_______________ 

Telefone: 

E-mail:  

Local/Data e Assinatura 

Atenção: 

O Plano de Aplicação deve ser apresentado conforme modelo acima, em folha distinta, ou 

seja, separado do projeto social, em papel timbrado da instituição proponente, 

devidamente assinado pelo representante legal (entidade). 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO III 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2023 

FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição na seleção de Entidades sem fins 

lucrativos nas áreas de educação e esporte, para firmar parceria por meio de Termo de 

Parceria, nos termos e condições estabelecidas nos termos do Chamamento Público n2 

08/2023. 

Nome da Organização: 

C N PJ: 

Endereço: Número: Complemento: Bairro: 

CEP: UF: Cidade: 

DDD / Telefone: DDD / Fax: E—mail: Endereço na Internet: 

Nome do Representante Legal (Pessoa nomeada através de Ata de Eleição, responsável por 

representar a organização legalmente): 

CPF: RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Nome do Responsável Técnico (Pessoa autorizada pelo Representante Legal a tratar de 

assuntos referentes ao plano de trabalho): 

CPF: RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Cidade  	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: RG: 

Importante: Este formulário deverá ser protocolado diretamente na Prefeitura de Coronel 

Vivida, que está localizada na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. Junto com este 
formulário deverão ser entregues TODOS os documentos solicitados no Edital. Em 

ENVELOPE LACRADO. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO IV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO CONTADOR RESPONSÁVEL PELA 
ENTIDADE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

representante 	legal, 	inscrito 	no 	CPF 

n 2 	e RG n 9 	 , DECLARO para os devidos fins e sob 

penas da lei, que (nome do contador), CPF , CRC n° 

é o contador responsável pela entidade 	devidamente 
i nscrita no CNPJ n2 	com endereço na Rua 	n 	CEP:  
na cidade de 	 , Estado do 	 , telefone () 	 e que seu 

registro está regular junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa. 

O contador, declara que, a entidade 
	

faz observância aos princípios e normas 
da contabilidade. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade  	de 	 de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Obs: Anexar a esta declaração comprovante de regularidade do contador perante o 
Conselho Regional de Contabilidade 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO V 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2023 

MODELO DE RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

,devidamente inscrita no CNPJ n 2  	 com 

endereço na Rua 	n 	CEP: 	 , na cidade de  

Estado do 	telefone 
() 	por intermédio de seu representante 

legal, o Sr(a). 

	

	inscrito no CPF n 9  	e RG n 2  

DECLARA que os dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo 

período de atuação é de_j_J 	a 	 ______, são: 

Presidente: , CPF 

Vice-Presidente: , CPF - 

Secretário: CPF - 

Outros: , CPF 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	 de 	 de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Obs: Anexar cópia dos documentos autenticados 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO VI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
LEI FEDERAL N 2  13.019/14 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

/ devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 , nQ, CEP: 	na cidade de  

Estado do 	 / telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

n 9 	 , DECLARA para os devidos fins, sob as penas da lei que não há impedimento 

para celebrar parceria, conforme previsto no art. 39 da lei Federal n 9  13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO VII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR RESPONSÁVEL PELO 

CONTROLE ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

/ devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	 , n 2 , CEP: 	na cidade de  

Estado do 	 , telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

n 2  	DECLARA para os devidos fins, que NOMEIA o(a) Sr.(a)________________ 

portador(a) do CPF 	 , como Gestor(a) na entidade pelo controle administrativo, 

financeiro e de execução da parceria celebrada com o Município de Coronel Vivida. 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei federal n 2  
13.019/2014. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 
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ANEXO VIII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n2 / com endereço 

na Rua 	nQ, CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 

	

	inscrito no CPF n 9  	e RG n 

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que abriremos conta 

específica no Banco xxx, da qual encaminharemos: 

Banco: xxxx 

Endereço: 

Município: 

Telefone: 

Agência n°: 

Conta n°: 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO IX 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO AO PODER PÚBLICO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 	 , com endereço 

na Rua 	n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

- 	 do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG n 

DECLARA para os devidos fins, que nenhum dos dirigentes desta Instituição é 

agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou 

entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge 

ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO X 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A ENTIDADE SE COMPROMETE EM COMUNICAR A 

CÂMARA MUNICIPAL 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2  	com endereço 

na Rua 	 , n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	 , telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	 , inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 

compromete em comunicar a Câmara Municipal sobre a assinatura do termo de parceria com 

a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida e recebimento de recursos públicos municipais, 

conforme previsto no parágrafo 22 do art. 116 da Lei Federal 8.666/1993. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	 , 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 
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ANEXO XI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL 1\1 2  12.527/2011 E DAR 
PUBLICIDADE AO OBJETO PACTUADO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	nQ, CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	 , telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 9  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 

compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 13.019/2014, 

de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 

prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO XII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O PODER PÚBLICO 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a formalização do Termo 

de Parceria com o Município de Coronel Vivida não contraria o Estatuto da entidade e que a 

mesma está em dia com as prestações de contas referente a recursos recebidos do Município 

de Coronel Vivida. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	

de 
	

de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, S/fl2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO XIII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A ENTIDADE NÃO CONTRATARÁ PARENTES OU 
EMPRESAS 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 	 , com endereço 

na Rua 	n 2 , CEP: 	

-

na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -_______ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 

	

	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA não haver contratação de parentes ou empresas, inclusive por 

afinidade, de dirigentes vinculados a este objeto, bem como membros do Poder Público. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO XIV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INICIO DE ATIVIDADES 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 9 	 , com endereço 
na Rua 	 , n 9 	, CEP: 	na cidade de  
Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 
legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 9  	e RG 
n 2  	DECLARA para os devidos fins que a entidade 	teve 

seu início das atividades em _/_J 	e que seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei 
Federal n 2  13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, 	- 	de 
	

de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA— ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2 08/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS ART. 51 DA LEI 13019/2014 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 9 	 , com endereço 

na Rua 	 , n 2 , CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone 
() 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

n 2  	DECLARA para os devidos fins que a entidade se compromete em aplicar 

os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei n 9  13019/2014, bem como prestar 

contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	 , 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO XVI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2023 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO N2  XX/2023 	 CHAMAMENTO PÚBLICO N 08/2023 

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A ENTIDADE 
PARA OS FINS QUE ESPECÍFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob n 2 , 76.995,455/0001-56, estabelecido nesta cidade, Estado do 

Paraná, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, neste ato representado por seu Prefeito Sr. 
Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n2 967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, 

doravante denominado MUNICÍPIO e, do outro , pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ n 2  	estabelecida na cidade de  
Estado do Paraná, na 	n 2  	neste ato representado por 
seu (sua) Presidente, 	 , inscrito no CPF n 2  

e RG n 9  	doravante denominada 
ENTIDADE, resolvem celebrar o TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento no 
Chamamento Público n 2  08/2023, na Lei Federal n 2  8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal 
n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n2  13.019 de 31 de julho de 
2014 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 2  
3.214 de 16 de janeiro de 2023, Decreto Municipal n 2  6.093 de 07 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto do presente Termo de Colaboração é a Seleção de entidade (s) executora (s) 

organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, visando a formação de vínculo de 

cooperação entre as partes, para o fomento e a execução do Plano de Trabalho com a 

finalidade de auxílio financeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA E DA JUSTIFICATIVA 
Parágrafo primeiro: Dos objetivos: 

Tem por foco o desenvolvimento de atividade com crianças, adolescentes e suas famílias, com 

vistas ao fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e prevenção de ocorrência de 

situações de vulnerabilidade e de risco social, sendo um serviço de caráter continuado tendo 

como finalidade de promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de 

sua qualidade de vida. 

Parágrafo segundo: Do Objetivo Específico: 

1. Ofertar escoIarizaço para estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos 

globais do desenvolvimento matriculados no ensino fundamental e na educação de jovens e 
adultos em nível fundamental. 
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2. Ofertar atendimento especializado para pessoas com deficiências, múltiplas 

deficiências e transtornos globais do desenvolvimento. 

3. Ofertar atendimento especializado para os genitores ou responsáveis legais das 

pessoas com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento 

que são atendidos nos programas/modalidades oferecidos pela instituição. 

4. Ofertar atendimento de pelo menos 150 (cento e cinquenta) alunos, onde os recursos 

poderão ser aplicados para a aquisição de combustível para a realização do transporte escolar 

dos referidos alunos, pagamento de pessoal e material de consumo. 

Parágrafo terceiro: Da Justificativa: 

1. Considerando a necessidade e o objetivo de garantir a oferta de escolarização e 

atendimento especializado aos e estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e 

transtornos globais bem como ofertar atendimento especializado aos genitores ou 

responsáveis legais das pessoas com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos globais 

do desenvolvimento, através de serviços continuados tendo corno meta o fortalecimento do 

vínculo familiar e garantida dos direitos, se faz necessário a realização do objeto deste. 

2. Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de 

Trabalho, de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações Lei Federal n 2  

13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal n 9  3214, de 16 de janeiro de 2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 
Parágrafo primeiro: O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 12 (doze) 

parcelas mensais, até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta 

pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, 

Parágrafo segundo: Valor total R$ 158.400,00 (cento e cinquenta e oito mil e quatrocentos 
reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 13.200,00 (treze mil 
e duzentos reais) cada, com recursos provenientes de indicação orçamentária em anexo. 

Parágrafo terceiro: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 

(art.53 da Lei 13.019/2014). 

Parágrafo quarto: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 

da vigência do Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo 

de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados, 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os reoasses Drevistos na oarceria correrão oor conta dos recursos da Dotacão Orcamentária: 

ÓRGÃO: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Natureza da Despesa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.43,15 - Demais Entidades do Terceiro Setor - Pol. de Prom. da Assistência Social 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.30 - Demais Entidades do Terceiro Setor para Promoção Gratuita daSaúde 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 

07 10/01 941 2.119 Atendimento e Manutenção no Eixo da PS - PPD 1051 2837 3.3.50.43.15 
1001.08.242.0023.2.119  

07 10/01 000 2.118 Atendimento e Manutenção no Eixo da PS - PPD 1040 2836 3.3.50.43.15 

1001.08.242.0023.2.118  
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02 06/01 494 2.087 Manutenção das Atividades de MAC - 	 895 3010 3.3.50.41.30 

Ambulatorial e Hospitalar 

0601.10.302.0019.2.087 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será pelo período 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado de 

comum acordo entre as partes, conforme legislação vigente. 

Parágrafo segundo: A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá 

comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE/MUNICÍPIO 
Parágrafo primeiro: As obrigações do concedente: 

1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 

2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e a 

execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião periódica, diretamente ou 

através de terceiros expressamente autorizados. 

4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

5. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços os quais são objeto deste Termo. 

6. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

7. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

8. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela execução 

do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade pela sua 

execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

Parágrafo primeiro: As obrigações da entidade: 

1. A proponente contemplada será responsável pela completa execução do projeto 

selecionado, de acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela 

Comissão de Seleção, bem como pelas ações visando a mobilização de público e divulgação, 

quaisquer alterações de formato e conteúdo deverão ser solicitadas e autorizadas 

antecipadamente pela(s) secretaria(s) solicitante(s). 

2. A proponente contemplada deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que 

convocado pela(s) secretaria(s) solicitante(s), em datas a serem definidas posteriormente, 

para acompanhamento e discussão do projeto contemplado. 

3. Na divulgação do projeto contemplado é vedada a utilização de nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
4. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto contemplado, conforme plano de aplicação. 
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5. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme 

o caso. 

6. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas equipes e para participar de 

suas respectivas competições. 

7. Responsabilizar—se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou através 

de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o projeto de 

acordo com o plano de aplicação. 

8. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele efetuadas 

durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

9. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Parceria, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 

restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

11. Divulgar o Termo de Parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis 

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as seguintes 

informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão Concedente, 

descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de contas, bem 

como atender a Lei Federal n 2  12.527/2011. 
12, A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 
PR. 

13. Identificar o número do Termo de Parceria no corpo dos documentos da despesa, para 

anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o valor 

pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

14. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

15. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos ao 

fim do Termo de Parceria. 

16. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de trinta dias, 

sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 
17. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros no aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
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18. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Parceria o cumprimento 

das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

19. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da moralidade, 

da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 

20. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

21. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

22. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação 

aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal, sob 

pena de suspensão da transferência. 

23. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste e deixar 

de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública. 

24. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao 

acompanhamento do controle da execução do objeto. 

25. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, pela Administração através da(s) secretaria(s) solicitante(s) 

e/ou Membros da Comissão Permanente Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a 

rescisão do Termo de Parceria, quando constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

26. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação em 

até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Parceria, a qual deverá ser entregue em 

envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

27. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os 

custos previstos. 

28. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva do 

contemplado, a quem é vedado o uso do nome de qualquer órgão do Município de Coronel 

Vivida para contratações de serviços de terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

29. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com 

recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 
administração pública, na hipótese de sua extinção. 
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CLÁUSULA OITAVA - REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 

com recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 

boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 

quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 

trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, 

contendo além da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês 

anterior, contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos 

atendidos. Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas 

e quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da(s) secretaria(s) solicitante(s). 

Parágrafo segundo: Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes 

(crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas 

e nível de satisfação do serviço. 

Parágrafo terceiro: A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, 

além da prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e 

pesquisa realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável 

familiar) sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da(s) 

secretaria(s) solicitante(s). 

Parágrafo quarto: Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria 

emitirá o relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei n 2  

13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Parágrafo primeiro: A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter 

elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 

objeto foi executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período 

de que trata a prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n2  13.019/2014 e 

Decreto Municipal n2  6.097/2016. 

Parágrafo segundo: A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme 

exigências do Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, 

localizado no Portal do TCE - PR. 

Parágrafo terceiro: Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada 

pela Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

-- 	 a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

Parágrafo quarto: 	Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada 

pela Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

i) Parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

Parágrafo quinto: A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e 

despesas realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com 

documentos fiscais relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de 

Parceria, não serão aceitas. 

Parágrafo sexto: A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre 

que possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 
Parágrafo sétimo; O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos 

relatórios produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial 

apresentada e ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo 
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de 15 (quinze) dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer 

final ou indicar diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de 

monitoramento e avaliação do decorrer da parceria. 

Parágrafo oitavo: Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação indicar 

diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da intimação, para responder 

à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, sobre o 

parecer emitido. 

Parágrafo nono: Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS VEDADAS 

Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 

sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei n 9  

13.204, de 2015). 

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

Parágrafo primeiro: A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda 

que em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 
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e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo ou do plano de 

trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil 

ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão 

de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, 

para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 

período do atraso verificado. 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, 

no prazo mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os 

partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 

de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das 

prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de 

informação em qualquer documento apresentado. 

Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 

estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve 

dolo ou má fé. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO GESTOR 
Parágrafo primeiro: Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das 

parcerias celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto 

Municipal n 2  6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora, a Secretária de Assistência Social, 

Fatima Vogel da Silva, Decreto Municipal n 2  7.479. 

Parágrafo terceiro: Dentro dos padrões determinados pela legislação, os gestores serão 

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 

procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento. 

Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 

deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FISCAL 
- 	 Parágrafo primeiro: Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das 

parcerias celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto 

Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo segundo: A administração indica como fiscal, da Secretaria de Assistência Social, 

Andressa Bareta Antonio, Matrícula n 2  1909-7, CPF: 065.233.539-07. 

Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em 
que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
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Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a 

relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias 

após o respectivo encerramento. 

Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu 

sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 

exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 

cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 

metas e indicadores propostos na parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a 

associação do Termo de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

- 	 como a fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

Parágrafo segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica 

a subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Proponente na fase de habilitação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo primeiro: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção 

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal 

n. 2  8.429/1992), a Lei Federal n. 9  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 

para a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste Termo de Parceria, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

- 	 colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para esclarecer as dúvidas de 

interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos 

termos do art. 109 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Aplicam-se os dispositivos, no que couber, das Lei Federal n 2  13.019/2014 e Lei 8666/1993 

que não foram mencionados neste instrumento. 

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes 

firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo que também subscrevem. 

Coronel Vivida, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2023. 

MUNICÍPIO 	 ENTIDADE 
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REABERTURA DE PRAZO E ALTERAÇÃO DE EDITAL - CHAMAMENTO PÚBLICO N° 0812023 

O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna pública a reabertura de prazo e alteração 
do edital do Chamamento Público n° 08/2023. Objeto: Seleção de entidade (s) executora (s) 
organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, visando a formação de vínculo de cooperação 
entre as partes, para o fomento e a execução do Plano de Trabalho com a finalidade de auxílio 
financeiro, conforme critérios e especificações estabelecidos no presente edital. Considerando o 
memorando da Secretaria de Assistência Social e Deliberação Superior, fica alterado o valor total do 
repasse, desta forma, altera-se o prazo para entrega dos envelopes para até às 09:00H DO DIA 13 
DE JUNHO DE 2023, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça Angelo Mezzomo, s/n - 
Centro. A abertura dos Envelopes n° 01, dar-se-á na Sala de Abertura de Licitações, no mesmo 
endereço, após às 09H00MIN DO DIA 13 DE JUNHO DE 2023. Valor total do repasse passa a ser 
de R$ 158.400,00. O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, 
através do site: www. coro nelvivi da. pr. gov. br, ou na Divisão de Licitações. Demais informações 
poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  
Coronel Vivida, 08 de maio de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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Edição n°8384 
09 de maio de 2023 diariodosudoeste.com.br  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.' 
1112023. PROCESSO: 21/2023. HOMOLOGO O PROCESSO LICrTATÓRIO QUE 
TEM POR OBJETO: A aquisição de instrumental médico hospitalar, atendendo as 
necessidades das Unidades Básicas de Saúde - UBS's e Unidade de Pronto 
Atendimento . UPA, da Secretaria Municipal de Saúde e ADJUDICO seu objeto para 
as empresas. 000NTOSUL LTDA, pessoa pratica de direito privado, inscrita no 
CNPJ na  04.971.2111001-22, com valor total de R$ 1.307,10. AO INSTRUMENTOS 
CIRURGICOS IMPORTACAO E EXPORTACAO LIDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ ri* 06.276.90410001-20, com valor total de R$ 2.400,00. 
ENDOGERAIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, pessoa juridica de direito 
privado, inscrita no CNPJ ri a  08.691.85210001-91, com valor total de R$ 6.092,00. 
STOKMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n  11.589.732/000t-16, com valor total de R$ 26.224,40. 
COMERCIAL TARGET DE EPI E EPC LIDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ na  19.36716710001-13, valor total de RS 47.244,20. CPC 
COMERCIO E REPRESENTACOES COMERCIAIS LIDA, pessoa jurldica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n' 19.827.19210051-32, cote valor total de R$ 7.644,00. H. 
F. E. COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTOA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ n o  21.153,043t0001-87. com  valor total de R$ 
7,032,41. RGN INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA, pessoa 
juridica de direito privado, inscrita no CNPJ ri' 22.654.81410001-02, com valor total 
de R$ 8.357,90. HOSPILAR COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ na 26.234.90010001.97. 
com  valor total de R$ 1.217.50. PROMEDI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, pessoa /sridica de direito privado, inscrita rio CNPJ ri' 
27.806.27410001-29. com  valor total de R$ 1.356,69. DUMALE PRODUTOS PARA 
SAUDE LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ Ira 
28.788.90510001-97, com valor total de R$ 15.691,35. ISRAEL E BENVINDA LTDA. 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 29.764.07910001-09, com 
valor total de 6$ 8,277,00. MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA, pessoa juridica de direito privado, 
inscrita no CNPJ ri° 30.881.80410001-08, com valor total de R$ 12.174,10. MF 
MEDICAL COMERCIO E MANUTENCAO DE MATERIAIS CIRURGICOS LIDA, 
pessoa jurfilica de direito privado, inscrita no CNPJ ri' 43.330.458/0001.11, corri 
valor total de R$ 1,274,00. MCL COMERCIO E IMPORTACAO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado. inscrita no CNPJ n 
44.572.36410001-11, com valor total de R9 33.452,50. MEDICAL CIRURGICA 
LIDA, pessoa pia/diva de direito privado, inscrita no CNPJ ria 60.683.786/0001-10, 
com valor total de R$ 3.250,00. Pato Branco. 08 de Maio de 2023. Prefeito - Robson 
Cantu. 

'155 	 MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
,trato de Aditamento e' 01/2023. Contrato na  332/2022, Concorrência n 

15/2022. Processo na  314/2522. PARTES: Murlicipio de Pato Branco e 
HIPERPAVI ASFALTOS LTDA. OBJETO: A execução dos serviços de 
pavimentação estáltica em CBUO na Estrada Municipal Rornualdo Guarez, 
par/metro rural sentido Comunidade São Caetano, com área total de 
34 200,OOrn', vinculada com recursos do Convênio ri* 19212022 firmado entre o 
Estado do Paraná. mediante a Secretaria de Estado da Agricultura e o 
Municlpio de Pato Branco, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal 
de Agricultora. ADITAMENTO: Do Prazo de Vig6ncia, corri base na Lei 
8666193, especialmente no Artigo 57. §1'. Inciso VI , bem como justificativa 
apresentada pela Secretaria Municipal de Engenharia e Obras, fica prorrogado 
a vigência contratual por mais 146 dias, os seja, até o dia 10/10/2023 Do 
Prazo de execução, corri base na Lei 8.666193, de 21 de junho de 1993, 
especialmente em seu Art. 57, § l, inciso VI, bem corno justificativa 
apresentada pela Secretaria Municipal de Engenharia a Obras, as partes 
pactuam a prorrogação do prazo de execução por mais 30 dias, ou se/a, ate o 
da 1610612023. Permanecem em plena vigência todas as demais Cláusulas e 
condições que não conStem com o presente Termo. Pato Branco. 05 de Maio 
de 2023 Robson Cantu - Prefeito. Samuel Piasse Dai Ross - Representante 
Legal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE PREGAO ELETRÔNICO 6' 48/2023 

OBJETO: Implantação da Registro de Preços para rotura e traaonada contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço pontual, conforme necessidade, de 
manutenção predial preventiva e corretiva compreendendo o fornecimento de mão de 
atira equipamentos e maievaie revassários e adequados ã aveooção dos serviços com 
qualidade, segurança e agilidade, descritos na plandria de serviços a irisurnos diversos 
descritos no 0/eterna Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção C.url - 
SIr4API - sem dasanaração do Estado do Pararia referência 02-2023. com  a inodHvoa de 
20% de BDI (Benéficos a Despesas Indirelas), atendendo as necessidades das 
Secretarias de Educação ri Cultura. Esporte e Lazer. Moio Arrtienie. Saúde, 
Administração e Finanças. Engenharia e Obras. Agricultura. vssistencca Social, Ciência 
Tecoolvg:a a Inovação. Desenvolvimento Económico a Planejamento Urbano, conlorme 
condições e demais espeafcaçdns eslabaleodas no Edital e seus ariacos 
PREÇO MÁXIMO GLOBAL: ffiSd 130,000.00. 
DATA DE ABERTURA: 23 de mio da 2023, ás 09In00min. no endereço eletrtnim 
LTlLv .vv.c aciv Evovrbuv. 
O Edital pode ser obtido no sire ri'u'u.parçd'rançv.sr,acv.ta - rittois'I.'owri n'.iuimrab. 
Demais informações pelo e-mail: Lvit-m2.dzv,otsbranor,vr.qc.v.or, Pregoeira . Navdierl 

MUNICIPIO DE MARIÓPOUS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO NO 1812023. 
UASG No  987693. PROCESSO No 44612023. Tipo de Licitação: MENOR 
PREÇO POR ITEM, Data da realização: 19 de MAIO de 2023. Abertura da 
Sessão: 09h00 horas. Local: owo,qnv,bm:çortprgsltút-br. O Município de 
Manópolts/PR, oeste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario 
Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve a pelo 
Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Vatdomiro Bueno, tomam 
público que se encontra aberto, certame licitatda'lo na modalidade PREGÃO 
ELETRÕNICO n 5. 1812023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM - Processo 
ri. *  44612023, objetivando a implantação de REGISTRO DE PREÇOS para 
futura eventual contrataçào de serviços de arbitragem, de acordo com as 
especificações contidas no Anexo 1, que fez parte do edital, que será regido 
pela Lei Federal ri.a  10.52012002, Decreto Municipal na 3812020, Decreto 
Municipal n° 00612008, Lei Complementar na 12312006. Lei Complementar 
na 14712014, Decreto n° 8.53812015, Lei Municipal Complementar a° 
4112009, Decreto Municipal n° 3612010, Decreto Municipal na  4312007 
aplicando-se, ainda, subsidiar/amante, no que couberem, as disposições 
contidas na Lei Federal a. 5  5.66611993. e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie, realizará LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE - EPP. AO  MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - 
MEl E Sociedade Cooperativa (S.C.).  As propostas deverão obedecer às 
especificações estabelecidas por este instrumento convocatóno e seus 
anexos, que dele fazem parte Integrante. Os envelopes contendo a 
proposta de preços e os documentos de habilitação senão recebidos 
conforme mencionado no edital, após o credenciamento dos interessados 
que se apresentarem pare participar do certame no Site 
WWW -ltr. A sessão de processamento do Pregão será 
realizada eletronicamente no site: wvs'o' ovlcc 'tir, iniciando-se 
rio dia 1910512023 ás 09h00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial 
com o auxilio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em 
epIgrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão Eletrônico n° 1812023 
completo encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de 
Licitação do Paço Municipal - Rua Seis, n° 1030 - Centro - CEP: 85.525-
000 - Mamiópolis, Estado do Paraná, no horário de expediente. de Segunda 
a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30min e das 13h00 ás 17h00, E-mail: 
françisco.hueno,manopidrv.pr,çov.br, Portal Transparência do Município 
ou pelos sites wv-iw.nar:ogoI:s,pr,qov,tir, na aba licitações - Pregão 
Eletrônico e mvvw.vçpv,'mir/cçrrr:pras/ççt.br - UASG No 987693. Mariópolis/PR, 
08 de Maio de 2023. Mano Eduardo Lopes Pauleti - Prefeito Municipal. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2023 - PMM 

OBJETO: Seleção de propostas visando a aquisição de 2 (dois) 
velculos tipo minivan ou Suv para o transporte sanitário no 
município, pelo Programa de Qualificação de Atenção Primária á 
Saúde, através da Resolução SESA n° 76712022, nos termos da 
Resolução SESA N' 76912019, a pedido da Secretaria de Saúde 
desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital, 

DATA E HORA DA ABERTURA: 23 DE MAIO DE 2023 AS 
O9HOOMIN 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: www,comprasnet.gov.br  - 
www.csoç.br/comt,ras/t-br  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O inteiro teor do Edital e 
seus anexos poderão ser retirados gratuitamente, em midia digital, 
junto a Divisão de Licitações, na Prefeitura Municipal de 
Mangueirinha, no horário de expediente, na Praça Francisco Assis 
Reis, 1060, Centro, em Mangueirinha - PR, ou pelo sito: 
wõ'w.rnonveiriçha.rir Qov.br - 'LOCAL DA SESSÃO PUBLICA: 
www.Comprasnet.tIov.br  - www.gov.brIcompras/pt-br.  
Para retirada do edital e seus anexos em midia digital, os 
interessados deverão apresentar cd ou pert-drive. Demais 
informações, pelos telefones: (46) 3243-8004, e- mail: 
ticitacaç(Gl,manquejrinha pr.gov.br , 

Mangueirinha 08 de Maio de 2023. 
Publique-se 
DorlI Netto 
Pregoeiro 

HOMOLOGAÇÃO 

O Prefeito Municipal, EIldlo Zlmerman de Moraes, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela Lei n.° 10.52012002, a vista do Termo de 
Adjudicação exarado pela Pregoeiro, resolve HOMOLOGAR a 
CONCORRÉNCIA N° 002/2023 - PMM, que tem por Objeto: 
Seleção de propostas visando concessão de direito real de uso de 
forma onerosa para exploração de atividade comercial do Terminal 
Rodoviário Celso Ferreira dos Santos desta municipalidade, 
conforme Lei Municipal 197912017 a pedido da Secretaria da 
Administração desta municipalidade, a empresa proponente 
vencedora: J. MERGER EIRELI foi vencedora do item com valor 
mensal da R$ 2.159,17 (dois mil cento e cinquenta e nove reais e 
dezessete centavos). 

Mangueirinha, 08 de Maio de 2023. 
ELIDO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMSLCIA GERAL ORDINÁRIA 

O Presidente de Associação de Apis do Podo Verbo - llapnara D'Oeste -PR, de acordo com 
OS .nupns 14 e ma ova Estatutos, CONVOCA: Todos os associados, para uma Assembleia 
Gerei Dmde,áre, a ser realizada no dia rOda Maio da 2023. nas dependências da Paeiri90 da 
Igreja da Comunidade Palmeirinha. zona rural  -  Itapejara 0 Oesla  -PR., com inicio as 18 , 30 
noras, em pramiefa convocação. cem 213 dos associados e em segunda convocação, nato
hora após. nem 115 das associados lAN 171, para dai:bnner o que saque: ORDEM DO DIA: 1-
Inlorricas em gerai ti - Eierçae de Diretoria Eoevusoa e Conselho Fiscal. iii . Definição do 
num velar a ser cobrado como Isaa pelo uso da água de acordo corri o Regimento Interno 
Armqo 9. O8S'92 Associados com direita a 
Ilegapira O Oeste, 20 de Maio de 2023.Eaeeçsan Lala Colina, Peaaldearea da Asaecéaçla 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTAM 00 PARANÁ 

Desde 5115/2423. d. Zlda abril de 1015. Sún,sl.: cb,v (',cI:::, vdv,veai Elp-Al nu vai,, as 
a dii 4 ps5Oosçd. a. Osregne d,o ais. avdaameneeeia.a. diqeeel,nl as a.gslara eeá.riave 
elaedaka: Snv::,v'-,Ae,rtrrieni::u'.ü,::,-: n...u':n ' eoafarem aorarlizaa pda 1.1 .Warakl,zel 

MuNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
RESUMO DE ATAS SE REGISTRO DE PREÇOS 

Retar.ola ao Edital. Pregão beodmico ne  35/2023. O9ee: Regam ai Praçoe para louras e amovas 
.gslsçuas da melenais de aepedlanla a .soiieõiro. Preza. 1 2 imiasae. 25 da maio de 2023 a 24 da nela 
de 2024. cariaislavre. Munnlpo de cormal Vinda. DETENTORAS: 
ATA De 
REGISTRO 

DETENTORA 
VA.LOR TOTAL 
STW~ 

umm 
T5Asavcs 

sa 	 2
000 

acena 1 es.cssPanoe urou 	 122371rnr em:.ms las 

Co~ VindA OS da móaMs2OD3. euiaemsan aMsrQ..a esneao. Pnameao. 

taa.acao OS CORONEL NiVElA- ESTADO DO PARANÁ 
REABERTURA DE PRAZO E ALTERAçÃo 0€ EDITAL - CHAMAMENTO Pusuco fri 08/2023 

O Mvacslpia da caeseel Vinda. Estado do Parara, lance poiSo. . lasuarrula Os piszuse:Inmaçãu 
do edeal do Oramaamrsnfo Poeco n' 090023, O*:aio 	Sealção da en:deun 	 ei executara (s) 
ongarsa.çao da sooeadaea civil. saio ra'rs lucrativos ousando a lu:maçao o. o:nvvio da cooperaçãO 
entra as partas, pais o fomento asaoevuçáv do Plano as Trariailro 0011 a nnaiuoeaa de avoui,o 
tnancoirv, corlomrca oriAhius e especrlcauoes aaiab.lac.00a m presen te ad:iai. Corsidere000 o 
memorando da Sacealena da Assislenoê Social a Del:ca:eçau Si.pnl.vi , fica ele,,avo oUvi total do 
rapeasa, daaa licimi., alIarase o prazo pana eri000s doe envelopes vara ale às DO 000 DO DA 13 
DE JUNHO SE 2023. ninho ao Prol~ de Preeuiuua Municipal Praça "*toMeazoico. sim - 
Centro. A eàarrura aos Enoeêao.s  n' 01, decorre ris Sais da Abertura os Lc/eçO,s. nu  ervelierno 
endereço, após as 09H00MIN 00 DIA 13 DE JUNHO oç 2023. Valor lo:,: ou repassa nassa. se 
da RI 	50.400.00. O ólreian Mac do editai e seus .eeovs poderão ser aoarucaiaos a rearedo.. 
macett do aura 	vovur.':u.r.nT'..:' 	v iuXi.L:. ou na Dm.lsão da Lvvnsçdas. D~ alaonlraçAas 
podarão sal oOsdas polo laaafo'ce 	48/ 3232.0300 ou e-mal  
Coronel voo., oe da riavo 0.2023. aa,darsun Manque Barreto Pre'p:o. 

OS  P,nfemfom Marirr:pal mio 	 criara ao nas 8ee10001.43 

suL-ina lab  
Riva nupnsnrea. se. Paea: Ilat 5244'eaee - Canino 	CEP enaievi000. Scie,a. Caiena 

so  

EDITAL se auorEreoá PUBLICA N a 0212023, Doo. DE MAIO 0(2023 

Municipal previstas para o 1eQoadrariesrra/1023, 

AVISO DE CANCELAMENTO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ILITRõN1cO 6' 72/2022, DE 
05 05 MAIO 01 2023. 
Torna Subiu,, o carioelãhnarto de horrmoleg.çso a retorne à fase da fiabuldaçso. 

EXTRATO DO 'reRseo áomvo AO CONTRATO aia ooioos. DE a. DE MAIO 0(2023. 
sAlino de substituição da 'leme .iosa da calo,. 

hRe://ecee,Saeiaevnicie,ai,,on b,ame. adioso do d.. 05 d, MOIO da 2020, ceefeme Le vaho'::alca 'a vir 
aeOm de iumia a, 2017 

MONICiPIO DE cLEvELÁNDIA 
DECRETO N'0972023 

SUMULA: Prorroga Licença Haramnidade, da servidor. 
juriuNu CATARA DA SILVA 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA. no iisv das 
atnri.vçdes que lia são riorlaroes por Lei 

DECRETA: 
Art. 1. - Fira concedida e Prorrogação da Licença 

Maternidade pai 60 (sessenta) dias, e servidora JANAINA NAVARA DA SILVA, portadora da 
matricula 5' 2381.2, 

Art. IT. A licença de que trata o arrugo antecedente lerá seu 
em 0510512023 ricdaedo em 0310712023. sendo que no dia uni engaiole deverá a sei'vdura, 

aripreterroeVnente. aprasantai.se  pene o eaaroicio regular de suas lunçdae. 
Aia. 3' . Este Decreto entra ara vigor na date de sue 

psrihvaçao. revogando-se as disposições em contrário. 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 

CLEVELÁNDIA, ESTADO DO PARANA, EM os oe MAIO DE 2023. 

RAFAELA MARTIN5 LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÃNDIA 
AVISO DE Llct1'ACO 

PREGÃO ELETRÕNICO 6 - 027/2023 
UA5O: 987509 

n'tais EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E ITENS 
DE AMPLA CONCORRENCIA, 

TIPO: MENOR PREÇO POR TEM 

o ,4.vnao,pio oe Cleee6rda. Escoo do Panartu, coisa aos inleeessados que fere r.elzar /iotaçao no 
da ra/0si23,aesa:DOf,,ra SIM aeLic,laçoas.sno á Praça OatiuIO Vagas. mm -caaen-oenaearae 
- PR na rnodaudada da Pregão. na terma Eieri000a, allsoes da platalaerra do 
COUPRAGOVERNAMEN'TAIS .'ii.: nrrnmãL'uraa&ric'Ldvnrta4ocu'..  o aiA t ier, por oupao 
Aqu'siçdo da pneus. ~aras. protelaras. oíãodae nuns., pana rara de afein*saoios a toda a frota 

mr.aoopal, polo pasaa ai 1 2 (doze) essas, conforme co~ e qserd.dadas e azagêrnoas 
eslabaleooss neste urstrcrrarrro. rias quanbdades e mpnn,f'vaçdas marioorsdae no Terno de 
Raf.idaroa. 
998/0 adeal a seus .eeao, poderão se ote.00s anaves da clamar. pelos endereços a-afrOnicos 
nmc..00viorasav,ninm,n,nluls.00v ore awe.cineelariala.sr.nae.boitic:tavao. podendo também 
sai soerieedo eiieoee do a.maa loaacaodiclacaalndia.er.mo ,br. Marli irro'rriaçoes pala lelerone 
14813252'806/. Claoaêirda, na da maio da 2023. 

RODRIGO A. MENDES DA SILVA 
PREGOEIRO 

EXTRATO DO 7 (SÉTIMO) TERMO ADITIVO 

AO CONTRATO N. 030119, DE 0210512019, 
PROVENIENTE DO PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N. 002119, DE 2410412019, 
CONTORNE 43413(0 MENCIONADO: 

PARTES: Município de Clnnrláavdia e Eties Ames Ferreira. 
OB,JSTOi Prorrogação de prezo n nigéncaa do contrato. 
PRAZO ADICIONAL 2 (doze) meses. 

VALOR DO ADITAMENTO: ES. 48.907,30 quarenta e oito mil, novecentos e 

PERÍODO DE VIGENCIAr De 02105/2023  e 06105/2024. 

VIQENCIA DO CONTRATO De 0710512019 a 0610512024 

PORO: CLEVELÁNDIA - PR. 

DATA DE ASSINATURA: 04/0512023. 
Clevetdzidia, OS de maio de 2021 

RAPASLA MARTIJIS LOSI 
Prefeita Mealclpal 

auNecOpeo se soa suca.so ee sui.-ee 
~TO DE ADITIVO CONTRATUAL. Na 10 
AO CONTRATO De PORNECIMINTO N. 21412014 
CONTRATADA: ssiptca, EDITORA poeese, crio, 

CLÁUSULA PRIMEIRA : seREAJUSTE - O o'aaerie ad,t:oo t em p0'  objeto e ,s.ls.ee aos pesco 
ussrk,hes paoivados,  an obeari,anoa às a:aaes.çOee izçss, a 10000,5. pme,usao ,,po.da na cdàusvva una. 
doC,nri.io POri000e ovada o, ae ramo calco, Ova  .ersanr audlao mea am iuei.nhc da preço,
m.nutanoaa ia equação e,0000rioe'cnanOari. 0ha 	 ,orcaruai, era 
e4,365. cnn base na o.vavio anuA avuno,Oaaa ao INPC, aroma, co a.m'000 Os .002022 a 

R7.tIDfisT.3uv55 
za 7 r5ço5run5a 

S'rrepraesIri3zn 
NTt'OSTS0ItE1WIS 

4T.TSI0JT.TKyST 
u7TnOOU 

I9T90C'9XI0! 
creon'tca 

VER 

mu 
T1TCW9U2E P15rCmOOITXTIER 

UUIITW0YU 
PwrTR!IRR 
.tsosnsRra 

IN T TUTW9U.CJLa 

T0I7i It,TUTETUsrvs: 
nraoreur 

Segwi'l.rilnIINrrao, 
SRT!rcrsItsvort1 
IR1W3IRW5I7'rW7 

VALOR ATUAL 00 CONTRATO: 	 É 	 Na 558/001,50 
vetoe p0 coaiaaop - coe .axtaene É 	 59 
VALOR .gejaans 	 .0 escale 

CLÁUSULA saGusDAu 00 VALOR siueeaau. O .41cm global ao p.asaroa conrm.he, Oern 5 nesçecico. 

a,h,.10.s,nu,enia,aonamsl, mame a eeaOoção coara moo as 2023. 
cLÁasoLa nascaesA: Da DOTAçÃo aeçsaaes'ráex* - se aesmssae com a eaeooçàe aro, 
'aeO'um'.e ,,IO:c,..,Ia is asaemea, do e,s4nia.00 da comneearre. 1 ,erla da s.sanra dotado 

Anaaaeo,ricalaes 0900 Uaeail.une,de as eovc.çae. cu,m,vz a rezei. 

eaaa da De.Paaa 120010010.2029 0~000,80; do 

cs,Áasua.a Qsaana: aa .aee,,caçàa - Ras,seamrr-ss as daria, dáaculaa e cema.çlss ssiassaec.das, 
no corlurnenlu 00 :on: , ar, aOg:cal Q. não OesAr..s 	 .5 re,slaslee do enee.sa. adaaneriic. 

Nibion Antonio Firverairil Prefeito Municipal 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAI. DE SAÚDE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO 
lO,ç e'snaes Saia, 001.no oao a.. .et,açaee na  Pasme ora.'aa. asia epaaoso es  .isos. ..eeoaremta 

de 

O' 

.uosglu 5e i,u,easae 	 cmmscuecsr,ro se erissoad uoetiicod doAdO, 00 541000 rude 
Primsruç.i.o se SERVIÇOS inDico. sO cace svooa c5.miEiPoI. D€ nu/CO. 

	

.cocSiumo 000cuae crTr,çuoeaalcuc-vlvno uso 	 1 civ  W. 	 ,cvom eaiumovoun 

1 	RAerP.eme.a 	 t 	AMia, 	 1 
Aaeaiamso,aieraseceeenaao. 	 510015502 orlo 20000100150 

Pao..a ocas 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE REABERTURA DE CHAMAMENTO 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
REABERTURA DE PRAZO E ALTERAÇÃO DE EDITAL - 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 08/2023 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna pública a 
reabertura de prazo e alteração do edital do Chamamento Público n° 
08/2023. Objeto: Seleção de entidade (s) executora (s) organização da 
sociedade civil, sem fins lucrativos, visando a formação de vínculo de 
cooperação entre as partes, para o fomento e a execução do Plano de 
Trabalho com a finalidade de auxílio financeiro, conforme critérios e 
especificações estabelecidos no presente edital. Considerando o 
memorando da Secretaria de Assistência Social e Deliberação 
Superior, fica alterado o valor total do repasse, desta forma, altera-se o 
prazo para entrega dos envelopes para até às 09:OOH DO DIA 13 DE 
JUNHO DE 2023, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça 
Angelo Mezzomo, s/n - Centro. A abertura dos Envelopes n° 01, dar-
se-á na Sala de Abertura de Licitações, no mesmo endereço, após às 
09H00MIN DO DIA 13 DE JUNHO DE 2023. Valor total do repasse 
passa a ser de R$ 158.400,00. O inteiro teor do edital e seus anexos 
poderão ser examinados e retirados, através do site: 
www.coronelvivida.pr.gov.br , ou na Divisão de Licitações. Demais 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—
mau: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br . 

Coronel Vivida, 08 de maio de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:B3035844 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO ATAS N°60 A 62/2023 

RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
Referente ao Edital: Pregão Eletrônico n° 35/2023. Objeto: Registro 
de Preços para futuras e eventuais aquisições de materiais de 
expediente e escritório. Prazo: 12 meses. 25 de maio de 2023 a 24 de 
maio de 2024. Contratante: Município de Coronel Vivida. 
DETENTORAS: 

ATA 	DEI 
REGISTRO • DETENTORA CNPJ 1 VALOR TOTALI 

1 ESTIMADO 	1 
6012023 1 BELINKI & SOUZA LTDA - ME 08.831.60Y0001-47 90.364,20 	1 
61/2023 

1 DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS 

I LTDA 
83.413.591/0003-18 '50.840,00 	1 

1 

6212023 FLC SUPRIMENTOS LTDA 22.371101/0001.76 1184.695,30 	1 

Coronel Vivida, 03 de maio de 2023. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Sandra Pelentil 

Código Identificador:BA69262C 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 
PORTARIA N. 13/2023-05 DE MAIO DE 2023 

Autoriza o pagamento de despesas de viagem e da 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE 
D'OESTE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° AUTORIZAR o pagamento das despesas de viagem do 
presidente e do vereador relacionado na tabela abaixo: 

Nomes: Marinaldo Gonçalves da Luz , RG 8.809.998-2 e CPF 
035.699.099-05 
Leonel dos Santos Leonardo, RG 8.134.613-5 CPF 029.688.449-97 

Destino: Brasília -DF 
Motivo: junto com o Prefeito para ir na Assembleia Legislativa, 
Ministério da Saúde e Mapa 

Data: 08 a 11 de maio de 2023 

Cípio  

Meio de transporte: aéreo 
Quantidade de diárias para cada vereador: 04 diário Fla2Q.\ 
Total de Diárias: 08 diárias 	 A 	-) Valor unitário da diária: R$ 650,00 o  
Total pago de diárias para cada vereador: R$ 2.600,00 
Valor Total de diárias pagas: R$ 5.200,00 
Art. 2° Fica determinado ao departamento de contabilidade que 
proceda o pagamento das respectivas diárias, meio de locomoção e 
inscrição, se for o caso. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor a partir de 05 de maio o revogada 
as disposições em contrário. 

Sala da Presidência da Câmara Municipal de Diamante D'Oeste — PR, 
05 de maio de 2023. 

MARINALDO GONÇALVES DA LUZ 
Presidente 

Publicado por: 
Salete Lucio da Costa 

Código Identificador:BE3DB7E6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATUAL PR 32/2023 

EXTRATOCONTRATUAL 
Que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE DIAMANTE 
D' OESTE, e de outro lado às empresas abaixo qualificadas. Processo 
Licitatório sob n° 91/2023, Modalidade Pregão na forma Eletrônica 
Sob N°. 32/2023, Menor Preço por item unitário. A contratação de 
pessoa jurídica para fornecer links de internet banda larga de 350 
megas compartilhados e com 01 IP Fixo por ponto, entregues através 
de rede de dados com tecnologia de fibra óptica, conforme tabelas 
descritivas (edital), incluindo fornecimento de equipamentos 
necessários em regime de comodato, materiais e mão de obra; 
conforme solicitação das Secretarias Municipais; Contrato de 
Prestação de Serviço com uma vigência até o dia 08 de Maio de 
2024; o prazo de entrega, será de 05 (cinco) dias, depois de solicitado. 

ICONTRATO 
Empresas Contratadas 1 1 Item 

Valor 	Globall 
SOB N 

"TIAGO RAFAEL PAULE1'TI . ME", CNPJ sob o. 
1 

155/2023 01 54.361,32 
32.122.377/0001-00. 

Publicado por: 
Melquisedeque Abraao Barretos Teixeira 

Código Identificador:08A781A7 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES 

ADITIVO PR 31/2022 

TERMO DE ADITIVO 
Exercício: 2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DOESTE 
Estado do Paraná 

DIAMANTE DO OESTE 08 de maio de 2023. 

ELOIR FATIMA MARONES BENACCHIO 
CONTRATANTE CONTRATADA 
GRAFICA BENACCHIO E COMUNICAÇÃO VISUAL EIRELI 
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anexos poderão ser examinados e retirados, através do site: 
www.çoronelvivida.pr.gov.hr , ou na Divisão de Licitações. Demais informações 
poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: 
liçitsçpo/çprpnelvivida,pr.eoy.br , Coronel Vivida. 08 de maio de 2023. 
Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

46934/2023 

1 Corbélia 

AVISO DO EDITAL TOMADA DE PREÇOS N°. 00512023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'07112023. 

Objeto: Constitui objeto do presente processo licitatóno a contratação de empresa 
para execução de obra de PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA na Linha Anta Gorda, 
para execução do Contrato de Repasse n° 938988/2022 celebrado entre a União 
Federal por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
representado pela Caixa Econômica Federal e o Município de Corbélia, conforme 
Projeto, Memorial Descritivo. Orçamento e Cronogrsmas Físicos Financeiros 
emitidos pelo Departamento de Engenharia. 
Modalidade: Tomada de Preços. 
Regime de execução: Empreitada Por Preço Global. 
Tipo: Menor Preço. 
Prazo de execução: 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato. 
Dotação Orçamentária: Conforme Edital. 
Valor Máximo: Conforme Edital. 
Protocolo e abertura: protocolo até as 13h45 do dia 29.05.2023, abertura das 
propostas às 14h00 do mesmo dia, na Prefeitura Municipal de Corbélia, Paço 
Municipal Júlio Tozzo, situada na Rua Amor Perfeito, n° 1616, Centro, CorbélialPR. 
Atestado de Visita Técnica: O licitante deverá vistoriar o local onde serão 
executados os serviços por meio de representante legal (munido de procuração 
se for o caso), ele será acompanhado por profissional responsável do Município, 
com o objetivo de se inteirar das condições e do grau de dificuldade existentes, a 
vistoria deve ser agendada por meio do telefone (45) 3242.8800, Ramal 605, 606 
e 607 ou pelo e-mail: licitacaocorbelia.pr.gov.br  até o dia 24 de maio de 2023. 
Edital: A integra do Edital estará à disposição dos interessados através do: e-Mail: 
licitacsocorbelia.pr.gov.br , e no site www.corbelia.atende.net . 
Legislação aplicável: Lei Federal n°8.666/93 de 21.06.93, com alterações das Leis 
8.883 de 08.06.94 e 9.648 de 27.05.98 e da LC 123/2006, DF 3555/00 e demais 
normas legais e, ainda, pelo estabelecimento no presente Edital e teus anexos. 

CorbélialPR, 08 de maio 2023. 
46885/2023 

1 Cornélio Procópio 

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO N° 057123- ELETRÔNICO 

OBJETO: Registrar preços de rações para cães e gatos 
CADASTRO DE PROPOSTAS: Até as 08h58m 19105/2023 
ABERTURA: 08h59m de 1910512023 
DISPUTA: 09h00m de 19105/2023 
LOCAL: www.bbmnetlicitacoes.com.br  
Maiores informações: (0°43) 3520-8007, ou ainda: licitacaopmcpgmsil.com  

Cornélio Procópio, 0510512023 
MEURY NAOMI MATUDA MARQUES 

Pregoeira 
46866/2023 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
REABERTURA DE PRAZO E ALTERAÇÃO DE EDITAL - 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 08/2023 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, toma pública a reabertura de 
prazo ealteração do edital do Chamamento Público no 09/2023. Objeto: Seleção 

de entidade (s) executora (s) organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, 
visando a formação de vinculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a 
execução do Plano de Trabalho com a finalidade de auxílio financeiro, conforme 
critérios e especificações estabelecidos no presente edital. Considerando o 
memorando da Secretaria de Assistência Social e Deliberação Superior, fica 
alterado o valor total do repasse, desta forma, altera-se o prazo para entrega dos 
envelopes para até às 09:OOH DO DIA 13 DE JUNHO DE 2023, junto ao 
Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça Angelo Mezzomo. s/n - Centro. A 
abertura doa Envelopes n° 01, dar-se-á na Sala de Abertura de Licitações, no 
mesmo endereço, após às 09H00MIN DO DIA 13 DE JUNHO DE 2023. Valor 
total do repasse passa a ser de R$ 158.400,00. 0 inteiro teor do edital e seus 

1 Dois Vizinhos 

Errata referente à Publicação do Extrato de Inexigibilidade de Licitação no 
015/2023. 

A Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos traz a Errata da publicação referente ao 
Extrato de Inexigibilidade de Licitação n°015/2023, Empresa Contratada: APADV 
- ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO DOS AUTISTAS DE DOIS VIZINHOS, CNPJ 
sob o n° 11.013.735/0001-76, publicado no dia 5 de maio de 2023, no Jornal de 
Beltrão (página 9). no Diário Oficial dos Municípios do Paraná —AMP (página 105), 
no Bem Paraná (página 10) e no Diário Oficial do Paraná - DIOE (página 37) e 
Diário Oficial da União— DOU (página 257) em virtude de erro material, sendo que: 
Onde se lê: RS 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais). 
Leia-se: R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mi) reais). 

Dois Vizinhos, 5 de maio de 2023. 
Nery Maria 

Prefeito em Exercício 
47014/2023 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 
PROCESSO: n°. 016/2023: OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE ASSINATURA ANUAL DE ACESSO A PLATAFORMA 
TECNOLÓGICA QUE DISPONIBILIZE FERRAMENTA DE BUSCA EM 
AMBIENTE WEB DE LEGISLAÇÃO, JURISPRUDÊNCIA, DOUTRINA E 
PRÁTICAS PROFISSIONAIS, COM LIBERAÇÃO DE CINCO ACESSOS 
SIMULTÂNEOS: CONTRATADO: GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET 
LTDA, CN PJ sob o n°07.112.52910001-46. com  sede a Avenida Tancredo Neves, no 
1186, Edificio Catabas Center, Salas 601 e 602, Caminho das árvores, na cidade de 
Salvador, Estado da Bahia, CEP: 41.820-021, E-mail: daniel.dinizjusbrasil.com . 
br, fone: (11)94321-7628, responsável legal o(a) Sr(a). Pedro Twiaschor kuczynski, 
inscrito no CPF n° 378.434.348-10 e RG n° 35.335.957-9; CONTRATANTE: 
Município de Dois Vizinhos - Paraná: FUNDAMENTO LEGAL Art. 25. caput, 
da Lei Federal 8.666/93; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da assinatura: VALOR: RS 3.355.20 (três mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e 
vinte centavos): RECONHECIMENTO e RATIFICAÇÃO: 4 de maio de 2023, pelo 
senhor Nery Maria, Prefeito em Exercício de Dois Vizinhos - Paraná. 

Net-y Maria 
Prefeito em Exercício 

47006/2023 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 
PROCESSO: n°. 017/2023: OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS 
QUE TENHAM CAPACIDADE OPERACIONAL SUFICIENTE PARA 
PRESTAÇÃO, NO ÂMBITO DO SUS, DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS 
A PACIENTES COM DÉFICIT INTELECTUAL, TRANSTORNO GLOBAL 
DE DESENVOLVIMENTO E MÚLTIPLAS DEFICIÊNCIAS, RESIDENTES 
NO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS: CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE DOIS VIZINHOS - APAE, CNPJ 
sob o no 78.677.09310001-80, com sede a Rua Nereu Ramos, n° 650, Bairro da 
Luz, na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, CEP: 85.660-000, E-mail: 
apaedoisvizinhos@hotmail.com,  fone: (46)3536-1736, responsável legal o(a) Sr(a). 
Carlos Alberto Fochesato, inscrito no CPF n°940.471.549-20 e RG n°6.127.062-0; 
CONTRATANTE: Município de Dois Vizinhos - Paraná; FUNDAMENTO LEGAL: 
Aplica-se à execução do Contrato a Constituição Federal, em especial os artigos 
196a200, pela Lei Federal n°8080/90, Lei Federal n°8.666/93, Lei n° 12.101 de 
27 de novembro de 2009 e legislação complementar, Portaria MS n°3114, de 07 de 
outubro de 2010, Portaria MS n° 1034 de 05 de maio de 2010, Portaria 793 de 24 de 
abril de 2012 e demais disposições regulamentares aplicáveis à espécie; VIGÊNCIA: 
até o dia 11 de abril de 2024; VALOR: R$ 2 16.000.00 (duzentos e dezesseis mil 
reais); RECONHECIMENTO E RATIFICAÇÃO: 8 de maio de 2023, pelo senhor 
Nery Maria, Prefeito em Exercício de Dois Vizinhos - Paraná. 

Nery Maria 
Prefeito em Exercício 

47008/2023 

1 Espigão Alto do Iguaçu 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04312023/PMEA1 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de serviços funerários 
completos para atendimento das ações do Programa Auxilio Funeral da Secretaria 
Municipal de Assistência Social de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, 
em conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo 1 deste Edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 2210512023. 
Autorização: Agenor Bertoncelo - Prefeito Municipal. 

. 	 AVISO DE EDITAL 
PREGÃO N° 058/23- ELETRÔNICO 

OBJETO: Registrar preços de rações para cães e gatos 
CADASTRO DE PROPOSTAS: Até as 08h58m 2210512023 
ABERTURA: 08h59m de 22/0512023 
DISPUTA: 09h00m de 22/0512023 
LOCAL: www.bbmnetlicitacoes.com.br  
Maiores informações: (0°43) 3520-8007, ou ainda: Iicitacsopmcpgmail.com  

Cornélio Procópio,0810512023 
MEtJRV NAOMI MATUDA MARQUES 

Pregoeira 
47087/2023 

• Coronel Vivida 
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EDITAL ALTERAL) O 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO N2  08/2023 

OBJETO: SELEÇÃO DE ENTIDADE (S) EXECUTORA (5) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, SEM FINS LUCRATIVOS, VISANDO A FORMAÇÃO DE VÍNCULO DE COOPERAÇÃO 

ENTRE AS PARTES, PARA O FOMENTO E A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO COM 

A FINALIDADE DE AUXÍLIO FINANCEIRO, CONFORME CRITÉRIOS E ESPECIFICAÇÕES 

ESTABELECIDOS NO PRESENTE EDITAL, 

DA DATA DE ABERTURA: 
O recebimento dos Envelopes n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho e dos 

Envelopes n 2  02 (dois), contendo os documentos de Habilitação, dos interessados 

dar—se—á ATÉ AS 09H00MIN DO DIA 13 DE JUNHO DE 2023, junto ao Protocolo da 

Prefeitura Municipal, Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

A abertura dos Envelopes n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, dar-se-á na 

Sala de Abertura de Licitações, no mesmo endereço acima citado, às 09H00MIN DO 

DIA 13 DE JUNHO DE 2023. 

DO VALOR A SER REPASSADO: Valor total R$ 158.400,00 (cento e cinquenta e oito mil e 

quatrocentos reais), 

INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: O inteiro teor do edital e seus anexos 

poderão ser examinados e retirados, gratuitamente através do site: 

www.coronelvivida.pr.gov.br  ou ainda, poderá ser retirado de 2. 2  a 6. 2  feira, das 08h 

às 12h e das 13h00 às 17h00, junto a Divisão de Licitações, na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná. Demais 

informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: 

licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
1_w  0 QÇ 

Coronel Vivida, 08 de maio de 2023. 
As,,nadø de (ó,ma dgtal pó, 

ANL'LRSON MNIQUE ANDERSON MANIQUE 
 

BARRETO:96731 109991 BARRETO96731109991 
Dados : 2023.05.08 16.03 :05 .03 ' 00' 	 f, 

lcD Anderson Manique Barreto 	 E 
Prefeito 

Praça Angelo Mezzomo, s/nU - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232 - 8300 - e-mail: licitacao@coroneIvivida.pr.gov.br  


